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1Apresentação

CAMINHOS DO 
RIO GRANDE, 
FUTURO DA 
NOSSA GENTE.
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Apresentamos uma plataforma para 
plano de governo visando o debate pré-
eleitoral e eleitoral de 2022 no Rio Grande 
do Sul. Trazemos aqui a síntese de um 
processo que envolveu, entre agosto e 
novembro deste ano, mais de cinco mil 
emedebistas originários de todo o estado, 
que participaram em vários momentos 
e contribuíram de diversas formas – 
presencial, por meio das redes sociais, 
por escrito, respondendo a pesquisa, em 
reuniões de Comitês.

A plataforma não representa um plano 
de governo definitivo, pois este será 
registrado juntamente com a candidatura 
do MDB ao governo em 2022, atendendo 
às especificações do Tribunal Regional 
Eleitoral e as contribuições de partidos e 
forças políticas que venham a estar conosco. 

O que estamos compartilhando 
com a sociedade  gaúcha  é  uma  
plataforma de plano de governo aberta, 
sujeita constantemente a sugestões e 
complementações, mas que significa o 
amadurecimento de percepções, vozes e 
visões de Rio Grande do Sul dos militantes 
e lideranças que compõem o nosso MDB.

As propostas que trazemos para o estado, 
e que serão a base de nosso plano de 
governo para as eleições de 2022, partem 
de três convicções fundamentais: a primeira, 
de que uma retomada de um tempo 
de desenvolvimento e recuperação da 
economia, da oportunidade, da autoestima 
no Rio Grande do Sul, da superação desse 
estado quase permanente de crise, passa 
por um entendimento de que é preciso 
juntar  tradição e história com inovação e 

modernidade, atualizando para a realidade 
de hoje os valores que nos forjaram.

A segunda convicção, de que o MDB 
representa de forma muito enraizada, é 
a sua cultura de governar e servir ao Rio 
Grande. Entendemos que também estamos 
oferecendo o resultado de um legado de 
bem governar em que soubemos responder 
aos desafios com os governadores Pedro 
Simon, Antônio Britto, Germano Rigotto e 
José Ivo Sartori. Cada um em seu momento e 
sua conjuntura, foi austero em seu governo, 
trazendo resultados e diálogo como 
princípio de atuação, e contando sobretudo 
com a credibilidade da sociedade gaúcha. 
Dedicamos, portanto, um capítulo inteiro 
deste documento, o capítulo 4, aos Legados 
dos Governos do MDB no Rio Grande do 
Sul, que em muito alicerçam nosso pensar 
e agir, além de muitos dos programas e da 
construção desta plataforma que trazemos.

A terceira convicção, que é expressa 
na estrutura do que apresentamos à 
sociedade gaúcha, é de que o esforço de 
conduzir o Rio Grande novamente a um 
tempo de prosperidade com consistência, 
de gerar inclusão, emprego, oportunidade 
para centenas e milhares de gaúchos 
passa por um esforço conjunto em várias 
frentes. Esforço que exige desprendimento, 
objetividade, priorização. Nós sabemos o 
quanto o tempo é escasso, e os recursos 
financeiros são limitados. Portanto, não há 
mais espaço para projetos que existem no 
papel, na intenção; as ações precisam ser 
priorizadas, conversadas e executadas. Esse 
processo, que chamamos de governança 
resolutiva, já o estamos aplicando na 

formulação dessa plataforma para o Rio 
Grande: verificamos factibilidade, recursos, 
prioridade, senso de realidade, de não 
querer recriar as coisas do zero, reconhecer 
legados. 

Adotamos caminhos, que são aqueles 
programas e linhas de ação que, em 
conjunto, num esforço que transcende 
partidos e governos, ao atuar em diversas 
frentes, podem trazer o resultado dinâmico 
que o povo do Rio Grande do Sul espera. E 
que no lar de cada família gaúcha representa 
um estado mais organizado, mais humano 
e com mais chances e oportunidade de se 
viver com dignidade e construir o futuro. 

Acreditamos na plataforma de um plano de 
governo com um conceito, que foi validado 
e depurado pela sugestão de milhares de 
emedebistas e outros convidados. Um 
processo com total transparência, sendo 
que no capítulo 5 mostramos, na íntegra, 
alguns dos documentos elaborados por 
nossas coordenadorias e núcleos durante 
o processo, e que detalham e substanciam 
o que estamos propondo. Convidamos 
profissionais destacados de várias áreas para, 
junto conosco, discutir com objetividade 
prioridades para o Rio Grande. Buscamos 
“romper a bolha” de pensar apenas no ente 
estatal, dirigista, governamental, ou apenas 
em consultar e ouvir o que se discute dentro 
do nosso partido, ou dos partidos políticos 
como um todo. Ouvimos um pouco mais o 
que as pessoas estão pensando, discutindo, 
porque esse plano não será executado 
apenas por um governo, ou partido, ele diz 
respeito a se trabalhar juntos, com direção, 
mas não com rigidez, na construção do 

nosso próximo presente, que é mais 
próspero, inclusivo e organizado. 

Este conceito parte de quatro caminhos, 
que devemos percorrer simultaneamente:

O primeiro caminho,  da responsabilidade 
de entregar os serviços que todos esperam 
e manter o estado e o governo funcional, 
enquanto praticamos a necessária inovação 
pública para uma estrutura que precisa se 
reinventar;  

O segundo caminho, que catalisa 
esforços para criar mais oportunidade de 
emprego, trabalho, para gaúchos em todas 
as faixas etárias, níveis de educação formal 
e em todo o território, tornando possível um 
grande processo de superação da pobreza e 
da estagnação a partir da inclusão produtiva 
e do empreendedorismo, com novas 

1 Caminho da responsabilidade 
e da inovação pública

2 Caminho de inclusão 
produtiva e empreendedorismo

3 Caminho da nova economia 
e sociedade 

4 Caminho da integração 
regional
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formas de criar empregabilidade, formação 
profissional e ativar ciclos positivos; 

O terceiro caminho, que busca inserir 
com maior escala e rapidez o Rio Grande em 
segmentos e atividades que estão mudando 
a economia mundial – são novas tendências 
na tecnologia, na indústria, na bioeconomia. 
Precisamos ser fortes nestes segmentos 
se quisermos voltar a crescer acima da 
média brasileira. Da mesma forma, tratamos 
de como reter e desenvolver recursos 
humanos com alto grau de capacitação na 
nossa terra. 

E, finalmente, o quarto caminho, de 
fundamental importância e significação, de 
que é preciso integrar todas as perspectivas 
e todas as ações a 100% do território 
do Rio Grande do Sul - nesse sentido, 
existem prioridades regionais, projetos, 
obras, que não podem ficar esquecidos - 
principalmente aqueles mais importantes, 
mais impactantes - devemos concentrar 
os esforços para que estes se concretizem. 
É o multiprotagonismo regional, em que 
nenhuma região é mais importante do 
que outra, conseguirmos enxergar e ativar 
os potenciais de todas as regiões do Rio 
Grande. 

O objetivo final é trazer à nossa gente 
perspectiva real de futuro. Sem mágicas, 
sem ficção, mas ao apontar e explicar 
caminhos e opções claras. Que se 
constroem com trabalho, com cooperação, 
com resiliência. Temos convicção de que, 
se somos defensores da livre iniciativa e de 
uma economia competitiva, acreditamos 
também na missão de governos e partidos 
em construir o progresso, uma vida melhor 
para cada geração que segue. 

Nessa direção, de coração aberto e 
atentos a melhorarmos e completarmos 
nossa plataforma até as eleições de 2022, 
que apresentamos os CAMINHOS DO RIO 
GRANDE, FUTURO DA NOSSA GENTE.

Uma construção realizada a muitas mãos 
e com muito respeito e afeto pela nossa 
gente, do nosso Rio Grande.

ALCEU MOREIRA 
PRESIDENTE DO MDB-RS

2O conceito e 
metodologia 
da construção 
da plataforma 
de plano de 
governo
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 A plataforma para plano 
de governo é resultado de 
amplo processo de consulta 
e governança que se 
desenvolveu entre os meses 
de agosto e novembro de 
2021, envolvendo lideranças 
partidárias, militância do 
MDB, especialistas e líderes 
de setores econômicos 
e da sociedade em 8 
encontros regionais e 
dezenas de encontros dos 
comitês formados nas 33 
coordenadorias regionais 
do partido e nos núcleos 
temáticos. 
 
PROCESSO NAS CORDENADORIAS 
Composição dos Comitês Regionais 

O processo desenhou-se partindo do 
resgate do legado dos governos do MDB 
no estado (capítulo 4 deste documento), 
incorporando sugestões e conteúdo 
dos encontros regionais, realizados nas 
macrorregiões do estado, que contaram, no 
seu conjunto, mais de 4.000 participantes 

presenciais e outros 2.000 participantes 
em plataformas digitais. Em paralelo aos 
encontros macrorregionais, foram formados 
comitês nas coordenadorias regionais 
e núcleos do partido, para aprofundar o 
debate a partir de uma dinâmica sugerida 
de rodadas de discussão, sistematização e 
construção de mapa mental, representando 
uma dimensão mais completa de propostas.  

Números do processo de consulta e 
governança:

Participantes nos 8 Encontros 
Macrorregionais – presencial

4.032

Participantes online nas 
plataformas e redes sociais nos 

encontros macrorregionais
3.574

Participantes com 
contribuições nos comitês 

formados nas Coordenadorias 
Regionais e Núcleos

990

Respostas à pesquisa online 272  

 
O papel da pesquisa virtual

Durante a realização das reuniões 
macrorregionais e o aprofundamento das 
discussões e contribuições pelos comitês, 
ficou disponível no portal do Caminhos do 
Rio Grande uma pesquisa virtual, abordando 
três eixos principais: a gestão pública, a 
questão econômica e os aspectos sociais. 
O resultado da pesquisa, respondida por 
272 emedebistas, permitiu que se pudesse 
analisar nuances na priorização de assuntos 
relacionados com os caminhos escolhidos 
para sintetizar a plataforma e o plano de 
governo.

Na formação da síntese do resultado da 

Legado e Caminhos
(início da trajetória-conceito inicial)

Sistematização do 
Conteúdo e Consultas

Redação e Consolidação

Encontros Macrore-
gionais + Pesquisa

Comitês Regionais-
coordenadorias e 

núcleos

pesquisa, foi possível então trazer quais 
temas eram mais importantes dentre vários, 
quais eram aqueles capazes de catalisar, 
de ser o núcleo dos principais programas 
sugeridos e propostos. 

A importância de “romper a bolha” e 
expandir ainda mais a articulação com 
a sociedade, as universidades e o setor 
privado

O diálogo e a construção de ideias com 
palestrantes e lideranças não vinculadas 
ao partido e que representam segmentos 
importantes, de avanço do Rio Grande do 
Sul em várias áreas, mas principalmente 
vinculados aos temas dos caminhos 
sugeridos, na gestão, na economia 
de serviços, indústria e agronegócio, 
demonstram o princípio de expansão da 
Governança Resolutiva, ao entender e 
praticar que apenas governos e partidos 
não têm o protagonismo necessário para, 
sozinhos, viabilizar esse processo de 
recuperação do Rio Grande no Sul nas 
próximas décadas, vinculando-se à nova 
realidade global. Nos comitês de discussão 
do plano de governo, a participação de 
empresários, professores, pesquisadores, 
líderes da sociedade civil sem filiação 
partidária ao MDB também foi encorajada, 
pois essa é a cultura de governo do partido, 
a ser reforçada como princípio de atuação 
de governo e já praticada no processo de 
formulação. 

Quadro-resumo dos encontros 
macrorregionais:

 

Local do 
Encontro

Palestrantes
e Temas

Er
ec

hi
m

  2
3/

09

Palestra 1: “Estado 
facilitador, gaúcho 
empreendedor”
Professor Gustavo de 
Moraes, coordenador do 
Curso de Economia da 
PUC-RS

Palestra 2: 
“Empreendedorismo de 
resultados”
Erasmo Carlos Battistella, 
presidente na BSBIOS 
Indústria e Comércio de 
Biodiesel Sul Brasil

Pe
lo

ta
s 

 1
/

10

Palestra 1: “Infraestrutura 
para alavancar o 
desenvolvimento da região 
Sul”
Antonio Carlos Bacchieri 
Duarte, empresário

Palestra 2: “O papel 
do município no 
desenvolvimento regional”
Fábio Branco, prefeito de 
Rio Grande

N
ov

o 
H

am
bu

rg
o 

8/
10

Palestra 1: “Tecnologia e 
inovação como fator de 
desenvolvimento do RS”
Susana Kakuta, doutora em 
Economia e Sociologia
Palestra 2: “Uma visão de 
agenda empreendedora”
Walter Lídio Nunes, 
engenheiro mecânico

12 13

     PLATAFORMA PARA PLANO DE GOVERNO RS/22      PLATAFORMA PARA PLANO DE GOVERNO RS/22



Es
tr

el
a 

15
/

10
Palestra 1: “Os cenários 
e desafios do setor 
agro+ambiental que nos 
acompanharão daqui para 
frente”
Fernando Schwanke, 
diretor de projetos do 
Instituto Interamericano 
de Cooperação para a 
Agricultura

Palestra 2: “A importância 
econômica e social da 
Cooperativa Dália Alimentos 
na região do Vale do 
Taquari e RS”
Carlos Alberto de 
Figueiredo Freitas, 
presidente executivo da 
Dália Alimentos

C
ax

ia
s 

do
 S

ul
 2

2/
10 Palestra: “A retomada da 

competitividade do Estado”

Daniel Randon, CEO das 
Empresas Randon e 
presidente do conselho do 
Transforma RS

Sa
nt

a 
M

ar
ia

  2
9/

10

Palestra 1: “Como fazer 
do RS um estado mais 
competitivo”
José Paulo Cairoli, ex-vice-
governador do RS

Palestra 2: “O case da 
Calçados Beira Rio e a 
preparação do MDB para 
atender as principais 
demandas do Estado”
Roberto Argenta, presidente 
Calçados Beira Rio

C
ru

z 
Al

ta
5/

11

Palestra “O conhecimento 
nasceu para ser 
compartilhado: Cruz Alta no 
protagonismo nacional da 
soja”
Maurício De Bortoli, 
engenheiro agrônomo e 
gerente técnico do Grupo 
Sementes Aurora

Al
vo

ra
da

11
/

11

Palestra “Cidades 
inteligentes e os desafios 
para o desenvolvimento 
metropolitano”
Sebastião Melo, prefeito de 
Porto Alegre

 
A elaboração dos mapas mentais 
nas coordenadorias regionais e sua 
metodologia

Foram produzidos vídeos explicativos 
sobre o legado dos governos do MDB e 
sobre a metodologia para a construção 
do plano de governo, para que pudesse 
embasar os encontros dos comitês 
regionais e núcleos, aprofundando os 
temas. A criação dos papéis de monitoria, 
coordenação, sub coordenação e relatoria 
trouxe responsabilidades e possibilitou a 
formulação de propostas e priorizações 
regionais e específicas que colaboram com 
a síntese e sua visão geral, e que serão muito 
úteis na execução das políticas públicas 
e nas visões particulares de cada região.  
 
PROCESSO NAS CORDENADORIAS 
Composiçao dos Comitês Regionais 
 

Responsável
Principal
Atividade

Co
or

de
na

do
r

Coordenar o 
processo em cada 
Coordenadoria, 
mobilizar e mediar 
os trabalhos. 
Pode ser exercida 
pelo próprio 
Coordenador 
da Região, ou 
por membro por 
este designado e 
referendado pela 
Coordenação 
Estadual.

Su
bc

oo
rd

en
ad

or Auxiliar o 
Coordenador do 
Comitê Regional 
na mobilização, 
facilitação dos 
encontros e 
processos

Re
la

to
r

Registar as 
presenças, as 
contribuições 
por temas e 
identificar os 
responsáveis por 
cada contribuição; 
revisar o registro 
de contribuições 
com o monitor. 
O relator poderá 
gravar o áudio 
do encontro, 
para facilitar o 
seu trabalho, 
neste caso, 
avisando a todos 
os participantes 
que está sendo 
realizada a 
gravação.

M
on

ito
r

Acompanhar os 
Comitês regionais; 
garantir, em sua 
macrorregião, o 
bom andamento 
do processo, o 
engajamento 
e a qualidade 
da relatoria; 
acompanhar 
os principais 
encontros 
presenciais de sua 
macroregião.

Coordenação Estadual: coordenacao-

caminhosdoriogrande@mdb-rs.org.br

O roteiro sugerido para a dinâmica das 
reuniões dos comitês, em três rodadas, 
permite percorrer um momento de 
diagnóstico e entendimento, uma sequência 
de foco nas questões e prioridades da região, 
seguida de uma visão geral do estado do RS. 

Desta forma, se consegue uma visão 
múltipla, a partir de vários prismas e regiões, 
de uma plataforma consolidada.  
 
Dinânima dos Encontros 
 
- Metodologia, vídeos e materiais 
- Aplicação da pesquisa 
  
1ª Rodada - plenária 
Identificação e situação atual do RS, região , 
municípios 
 
2ª Rodada - grupos 
Identificação e situação atual do RS, região , 
Prioridades regionais - propostas 
 
3ª Rodada - grupos 
Prioridades do governo do Estado - por eixo 
- Debate político - plenária 
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CONTRIBUIÇÕES POR GRUPOS/
MAPAS (EXEMPLO SIMPLIFICADO)

PA
RC

EI
RO

S

FO
N

TE
S 

D
E 

RE
CU

RS
O

S 
- P

Ú
BL

IC
O

S 
E 

PR
IV

AD
O

S 
- 

M
AT

ER
IA

S 
E 

FI
N

AN
ÇA

S

AÇ
Õ

ES
 

PR
IN

C
IP

AI
S 

- 
PR

IO
RI

D
AD

ES

AN
ÁL

IS
E 

E 
O

RG
AN

IZ
AÇ

ÃO
 

TÉ
C

N
IC

A
AR

TI
C

U
LA

ÇÃ
O

 E
 

M
O

BI
LI

ZA
ÇÃ

O

TE
M

PO
 IM

PL
EM

EN
TA

ÇÃ
O

PÚ
BL

IC
O

 
IM

PA
C

TA
D

O
/

BE
N

EF
IC

IÁ
RI

O
S

A sintetização das contribuições nas 
coordenadorias e núcleos contou com 
a sugestão de construção de um mapa 
mental, como resultado do trabalho, ou 
como auxílio na formulação. Este mapa 
foi utilizado com sucesso em muitos dos 

comitês. O principal objetivo, atingido em 
grande parte das contribuições, foi elaborar 
não apenas uma lista de pleitos ou de 
necessidades, mas sim já ali identificar 
prioridades com parceiros para execução, 
aspectos técnicos e fontes de recursos, 
assim como o tempo de implementação. 

A identificação desses fatores é 
importante na formulação de uma estrutura 
de plano já sob o princípio da Governança 
Resolutiva: ao identificar elementos que 
permitam unir, em uma futura priorização 
e estruturação de ações de governo, as 
dimensões técnica, política e de viabilidade 
financeira. 

 
O conceito do plano de governo 
consolidado em quatro caminhos 
principais: as escolhas estratégicas

A estruturação dos programas e as 
ações do plano estão resumidas em quatro 
caminhos para o Rio Grande do Sul trilhar: 

1. Caminho da responsabilidade e da 
inovação pública,

2. Caminho da inclusão produtiva e 
empreendedorismo,

3. Caminho da nova economia e 
sociedade, e

4. Caminho da integração regional.

Estes caminhos não necessariamente 
apresentam uma divisão horizontal, ou 
temática tradicional, como em saúde, 
educação, economia, e sim são grandes 
áreas que, na proposta de plano de governo, 
têm uma linha mais finalística, e não apenas 

a função-meio tradicional. O objetivo é 
assegurar o foco em um governo de alta 
resolutividade e resultados, em que cada 
ação esteja fortemente ligada a um ou mais 
dos caminhos propostos - em muitos dos 
casos, aos quatro caminhos. 

Os programas propostos são a base de 
uma plataforma de ação de governo com 
indução, estímulos e articulação com a 
sociedade e a iniciativa privada que têm 
como missão a reversão de tendência 
do estado em busca de maior espaço 
na economia do Brasil, mais empregos 
e oportunidades e a busca de uma 
posição de liderança entre os estados 
brasileiros e territórios competitivos para 
desenvolvimento econômico e humano na 
América Latina. Esta reversão se dá apenas 
a partir do consenso de que é preciso 
antecipar movimentos em direção ao futuro 
em razão de várias situações específicas do 
Rio Grande: a questão demográfica, uma 
vez que a pirâmide etária exigirá uma ênfase 
no primeiro emprego e de maior inserção 
da população de idade mais avançada na 
força de trabalho, ou seja, maior índice de 
empregabilidade nos extremos da pirâmide 
etária; a posição geográfica, que exige maior 
produtividade e um ambiente competitivo 
para ter inserção nacional e global, com 
foco na excelência do sistema de produção; 
e o desafio das contas públicas, que tornou-
se estrutural, fazendo pouco praticável o 
aumento de despesas públicas diretas e 
exigindo um esforço de incorporar novas 
tendências de gestão pública e buscar 
soluções que envolvam cada vez mais a 
sociedade civil, modernizando o papel da 
gestão estadual.

Caminhos
do Rio

Grande

Principal 
componente 
estratégico
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A responsabilidade 
de entregar serviços 
públicos de 
qualidade, melhorar 
estruturalmente saúde 
e educação, realizar 
reforma permanente 
do estado e viabilizar 
a evolução das 
instituições públicas.
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Criar mais 
oportunidades para os 
gaúchos em todas as 
faixas etárias, promover 
a inclusão social 
através do trabalho e 
do empreendedorismo, 
reduzir a pobreza 
intergeracional com 
investimento em capital 
humano e social.
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Vincular o Rio Grande 
do Sul aos setores 
líderes da economia 
mundial, de forma a 
criar nova dinâmica – 
dar escala à economia 
da inovação, promover 
a industrialização 
avançada, a 
bioeconomia e os 
serviços encadeados, 
mantendo e 
desenvolvendo 
“cérebros” no estado.
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al Integrar efetivamente 
as regiões do Rio 
Grande do Sul nas 
ações e decisões 
de governo, com 
prioridades regionais 
pactuadas – gerar 
multiprotagonismo 
regional. 
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O processo de transformação e 
dinamização econômica em escala, aliado a 
uma política de viabilização de investimentos 
com maior agilidade e resolutividade, que 
gerem melhores condições competitivas e 
de produtividade, oportuniza ao Rio Grande 
do Sul enfrentar o desafio de regiões 
econômicas de renda média e média-
alta, com típicas dificuldades em expandir 
sua economia e gerar novos empregos 
e oportunidades. No Brasil, o RS tem 
algumas situações únicas que precisam ser 
enfrentadas da mesma forma, ao direcionar 
os esforços de governo e sociedade para 
ações que tenham este efeito sistêmico.  

A seguir, o detalhamento dos programas 
e eixos de ação vinculados aos quatro 
caminhos que sintetizam a plataforma de 
plano de governo para 2022, constantemente 
aberta a novas contribuições. 

Os programas apresentados na 
plataforma são aqueles que embasam 
um plano de governo focado para ações 
que façam a diferença, que influenciem 
positivamente a realidade da vida da gente 
gaúcha. Por essa razão, são priorizados 
programas com impacto sobre os caminhos 
propostos, mantidas todas as funções 
básicas e contínuas do serviço público 
estadual. 

O objetivo principal é ampliação da 
perspectiva de futuro da gente que vive no 
Rio Grande do Sul, com mais oportunidade, 
prosperidade e melhor qualidade de 
vida, criando condições para superar 
gradativamente o estado permanente de 
crise ao buscar outras perspectivas.

3.1
Caminho da 
Responsabilidade 
e Inovação 
Pública
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O primeiro dos caminhos identificados 
para o Rio Grande do Sul cumprir uma 
trajetória em relação a um futuro de mais 
oportunidades para a sua gente é aquele 
que diz respeito à essência da gestão 
pública, ao exercício responsável, inovador 
e resiliente da administração pública 
estadual.

A situação administrativa e financeira do 
Rio Grande do Sul apresenta desafios há 
décadas conhecidos, em que a entrega 
dos serviços públicos com qualidade 
e o cumprimento das funções básicas 
de Estado já demandam um esforço 
considerável por parte dos gestores e dos 
profissionais públicos. Nesse contexto, 
principalmente nos últimos 20 anos, mas 
já desde o final da década de 1980, a partir 
dos estudos prévios ao governo de Pedro 
Simon e no Relatório Sayad, de 1987-1988, 
instaurou-se um processo geral de “reforma 
do Estado gaúcho”, com momentos de 
maior ou menor ênfase. No capítulo que 
trata do legado dos governos do MDB no 
RS, veremos que “governar o governo” 
sempre foi uma prioridade dos governos 
Simon, Britto, Rigotto e Sartori. 

O  caminho de responsabilidade 
precisa ser constantemente trilhado, 
com atualizações e uma capacidade de 
antecipação e prevenção a crises que 
permita que o governo do estado se 
mantenha funcional, em evolução na 
qualidade dos serviços e com capacidade 
de resposta aos desafios do seu tempo e do 
futuro.

Este caminho envolve os principais 
programas de gestão e estruturação, assim 
como os serviços e políticas públicas 

de saúde e educação. Também parte da 
operação de infraestrutura, e relacionadas 
às atividades reguladoras de governo.

São as atividades-meio e atividades 
típicas de governo, mas voltadas a dois 
principais objetivos: gerar a melhoria 
permanente do ambiente institucional e 
de governança para o estado, atualizar e 
modernizar a prestação das grandes linhas 
de serviço, reforçando gradativamente 
as funções finalísticas do estado, aquelas 
que impactam na qualidade de vida, na 
prosperidade e perspectivas da população.
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Macrotema Efeito Catalisador Programas
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Redução do tempo de 
implementação das ações 
de governo; alinhamento 
de prioridade, técnica e 
orçamento – processo 
contínuo de reforma 

estrutural do estado gaúcho.

1.1 Sistema de Governança 
Resolutiva

1.2 Ampliação nas parcerias 
e concessões para o Estado 
e municípios – compartilha-
mento de práticas e legisla-
ção

1.3 Evolução na digitalização 
de serviços e canais, englo-
bando os grandes serviços 
que impactam diretamente a 
população

1.4 Reforma estrutural per-
manente do estado, com 
foco nos recursos humanos

1.5 Sistema consolidado de 
governança das finanças 
públicas estaduais

1.6 Incorporação de ESG em 
todas iniciativas executadas, 
catalisadas e com participa-
ção administração estadual
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Melhoria das instalações 
físicas das escolas; foco 
no desenvolvimento de 

professores e na qualidade 
geral de ensino; aumento 
na integração e regime de 

colaboração com municípios.

1.7 Formação de professores 
e gestores na educação

1.8 Aumento da cobertura 
do ensino integral no ensino 
fundamental e médio

1.9 Força-tarefa para men-
surar e reverter efeitos da 
pandemia sobre a trajetória 
educacional 

1.10 Ampliação e reforço de 
recursos ao Primeira Infância 
Melhor

1.11 Recuperação estrutural 
das escolas estaduais e au-
mento do regime de colabo-
ração com municípios

1.12 Readequação pedagógi-
ca, dentro dos princípios do 
novo currículo escolar

1.13 Saúde preventiva refor-
çada como política pública e 
saúde da família com cober-
tura e qualidade

1.14 Iniciativas de saúde na 
terceira idade com maior 
abrangência estadual e
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Melhoria das instalações 
físicas das escolas; foco 
no desenvolvimento de 

professores e na qualidade 
geral de ensino; aumento 
na integração e regime de 

colaboração com municípios

maior foco na prevenção

1.15 Política abrangente para 
jovens, envolvendo toda a 
área social

1.16 Regionalizar e direcionar 
mais recursos a políticas e 
programas para saúde da 
mulher

1.17 Consorciamento e redes 
regionais de saúde plena-
mente implementadas

1.18 Sistema de contingência 
e emergências preparado e 
reforçado para possíveis no-
vas pandemias e emergên-
cias de grande impacto

1.19 Política pública estadual 
de saúde animal plenamente 
implementada



Governança Resolutiva

A implementação da governança 
resolutiva parte da possibilidade de alocar 
no mesmo espaço de tempo três instâncias 
do processo de decisão na esfera pública: 

1. A organização da demanda, a partir de 
critérios de encadeamento sistêmico  
(conexão com outros projetos e 
impacto estratégico) nas prioridades 
regionais e do Estado; 

2. A análise técnica e de viabilidade 
financeira e orçamentária; 

3. A deliberação política e executiva 
para tornar o projeto, obra ou iniciativa 
realidade.

A principal variável a ser enfrentada a 
partir do processo de governança resolutiva 
abrangendo as várias áreas do governo do 
Estado é o custo social do tempo, ou seja, 
o tempo e energia que são dispendidos 
nas três fases anteriores, que geralmente 
se distendem no tempo e possuem um 
fluxo errático e que consome as funções-
meio do Estado; o custo social se manifesta 
não apenas na baixa entrega e nos altos 
custos dessa iniciativa de governo, mas, 
principalmente, nos efeitos sociais que 
a falta de determinada obra, projeto ou 
iniciativa traz sobre a vida das pessoas. 

A simplificação desse processo, desde 
a demanda ou ideia até a execução 
orçamentária, traz um impacto de grande 
alcance na capacidade de realização do 
governo do Estado, sem maior dispêndio de 
recursos. Ao mesmo tempo, eliminam-se 
demandas ou pré-projetos que não tenham 
viabilidade ou prioridade, concentrando-se 

os esforços da administração na articulação 
e execução dos projetos prioritários que 
realmente trazem impacto positivo. 

A governança resolutiva é a melhor 
gestão do que é possível e realizável em 
governo, para que isto se torne realidade no 
espaço mais curto possível de tempo. 

De uma maneira mais abrangente, a 
proposta é executá-la em um novo sistema 
organizacional e de priorização das ações 
do governo do estado, diferente dos 
modelos convencionais, pois trata-se de 
uma administração que necessita escolher 
os projetos prioritários que vai efetivamente 
executar mais do que qualquer outra 
administração estadual no Brasil. Por isso, 
a necessidade de mudar todo o fluxo 
deliberativo e decisório.

 
+  Capacidade de priorização 
-  tempo de execução e custo social do     
    tempo 
+ resolutividade e objetividade  
+ respostas do Estado como executor ou      
   indutor

Deliberação 
política e executiva

Análise técnica
+ viabilidade financeira

Demanda
pública
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Planejamento e gestão 
das cidades, estruturação 

e organização de 
questões jurídicas e 
de procedimentos, 

desenvolvimento sustentado 
e temas ambientais que 

dizem respeito às principais 
responsabilidades básicas 

da gestão estadual

1.20 Nova estrutura de 
gestão metropolitana e de 
aglomerações urbanas

1.21 Iluminação e desenvolvi-
mento

1.22 Cidades inteligentes e 
sustentáveis

1.23 Plena execução da nova 
política estadual e marco 
do saneamento e recursos 
hídricos

1.24 Aumentar a integração 
das políticas e programas 
de proteção e conservação 
ambiental, proteção a bio-
mas, populações tradicionais 
e gestão/monitoramento 
do processo de mudanças 
climáticas

Se
gu
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a 
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bl
ic
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Modernização e melhoria 
da efetividade do sistema

1.25 Integração total de infor-
mações e operações

1.26 Renovação e ampliação 
do sistema prisional



Da mesma forma, organizacionalmente, a 
estrutura do estado também precisa evoluir 
para que os princípios de governança 
resolutiva sejam executados.

Reduzir as descontinuidades, 
valorizar os bons projetos, 
completar ciclos

Uma das prioridades em uma transição 
governamental é realizar de forma mais 
integrada e sistêmica a análise de projetos 
em execução ou preparação no governo do 
estado, diferentemente da análise tradicional, 
que é feita a partir de cada secretaria, ou 
assunto. Não é saudável à gestão pública 
e aos objetivos de redução de prazos de 
execução e maior efetividade alterações 
organizacionais, descontinuidades e 
alterações em processos, programas, 

organismos e colegiados que já têm um 
fundamento disruptivo e visão sistêmica.

Programa 1.1 Macrotema 
Governança Resolutiva 

Sistema de Governança Resolutiva

Implementação em toda as áreas do 
governo estadual de metodologia de 
governança que permita a priorização, 
redução de prazos e a análise em paralelo de 
aspectos de organização da demanda e da 
prioridade, técnicos + financeiros (incluindo 
disponibilidade de recursos imediatos e 
no curto prazo) e de operacionalização 
e instância decisória + escalabilidade, de 
forma constante, buscando a realização das 
iniciativas em prazo hábil, com execução 
de recursos e articulação na sua execução 
– executar o que é realmente prioridade, e 
em seu tempo.

Programa 1.2 Macrotema 
Governança Resolutiva

Ampliação nas parcerias e concessões 
para o Estado e municípios – 

compartilhamento de  
práticas e legislação

Ampliar o programa estadual de 
parcerias, viabilizando parcerias público-
privadas, concessões e permissões no 
âmbito estadual, mas também apoiando 

Demanda e Ideia

Processo decisório e executivo  
simplificado, com menor tempo 

entre demanda e execução

Orçamento e Execução

a capacidade dos municípios em realizar 
parcerias, concessões e permissões a partir 
de editais, modelos jurídicos e convênios. 

Incorporar ao sistema financeiro estadual a 
possibilidade de evolução no financiamento 
privado de ações de impacto e interesse 
público, acompanhando o progresso da 
legislação federal sobre fundos. 

Programa 1.3 Macrotema 
Governança Resolutiva

Evolução na digitalização de serviços e 
canais, englobando os grandes serviços 
que impactam diretamente a população

Ampliar os serviços e canais digitalizados 
para a interação direta com o cidadão nas 
funções-fim da administração estadual, 
incluindo área social, educação, saúde, com 
foco em acessibilidade e universalização – 
reduzindo custos, simplificando processos, 
medindo a satisfação do cliente. Aumento 
da escala da digitalização de serviços e 
melhoria geral dos canais de atendimento e 
interação do estado com o cidadão gaúcho.

Programa 1.4 Macrotema 
Governança Resolutiva

Macrotema Governança Resolutiva

Transformar o processo de reforma 
estrutural do estado em um processo 
contínuo, com evoluções legislativas, 
institucionais e de estrutura que permita 
uma evolução no modelo de gestão, 
desenvolvimento de recursos humanos e 
líderes na administração estadual, redução 
de distorções e assincronias, reduzindo 
a despesa fixa e com funções-meio e 
aumentando os recursos nas funções-fim. 
Reconfiguração de estruturas, modelos 
hierárquicos mais diretos, formação de 
frentes de trabalho e células finalísticas.

Programa 1.5 Macrotema 
Governança Resolutiva

Sistema consolidado de governança  
das finanças públicas estaduais

Ampliar a capacidade de articulação e 
pactuação da política pública permanente 
de ajuste das finanças públicas e controle 
do teto de gastos a partir de um sistema 
consolidado de governança, aumentando 
ainda mais a transparência, a interrelação 
entre poderes, a disseminação de 
informações, possibilitando a melhoria de 
índices e rankings do estado por padrões 
internacionais – aprofundar as medidas de 
gestão e blindagem de boas práticas em 
torno da Lei Estadual de Responsabilidade 
Fiscal.
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Programa 1.6 Macrotema 
Governança Resolutiva 

Incorporação de ESG em todas 
iniciativas executadas, catalisadas e com 

participação administração estadual

A sigla internacional ESG (Environmental, 
Social and Governance) traz consigo um 
conjunto de boas práticas de gestão com 
impacto social, ambiental e de criação de 
ambiente positivo ampliando a visão de 
sustentabilidade. O programa proposto 
incorporará ESG no estado como ação 
de efeito finalístico no desenvolvimento 
humano do Rio Grande do Sul, de forma 
com que o estado se torne referência na 
América Latina nestas práticas como ênfase 
política de governo.

Desenvolvimento Humano e 
Qualidade de Vida

Os programas que seguem neste 
macrotema trazem, principalmente, 
impacto estrutural sobre os serviços de 
saúde, educação e a área social. 

Os programas enfatizados nesse 
macrotema dizem respeito à ênfase ou 
maior energia que deve ser direcionada a 
iniciativas que já acontecem no Rio Grande, 
mas que precisam ganhar mais escala, ou a 
questões em que seria importante reforçar 
a incorporação de novas tendências. São 
programas voltados à responsabilidade 
do estado do Rio Grande em, diariamente, 

entregar serviços, informação e proporcionar 
acesso e direitos à população. 

Parte das ações vinculadas a educação e 
cultura estarão também contempladas nos 
demais caminhos, especialmente aquelas 
vinculadas a empreendedorismo e nova 
economia/nova sociedade.

Programa 1.7

Macrotema 
Desenvolvimento 

Humano e Qualidade 
de Vida - Educação

Formação de professores e  
gestores na educação

Reforço na formação de professores, 
principalmente no modo presencial, 
incluindo apoio psicossocial e adaptação 
a mudanças sociais e comportamentais. 
Ampliação das áreas relativas à qualificação, 
incluindo as carreiras de gestão.

Programa 1.8

Macrotema 
Desenvolvimento 

Humano e Qualidade 
de Vida - Educação

Aumento da cobertura do ensino integral 
no ensino fundamental e médio

Viabilizar o processo de aumento da 
cobertura de ensino integral no ensino 
médio tendo em vista a realidade das 
regiões do estado – valorizar o ensino 
integral médio profissionalizante. 

Como meta, o RS tornar-se um dos 
Estados líderes no Brasil em proporção de 
escolas com ensino integral. 

Programa 1.9

Macrotema 
Desenvolvimento 

Humano e Qualidade 
de Vida - Educação

Força-tarefa para mensurar e reverter 
efeitos da pandemia sobre a trajetória 

educacional

As perdas na qualidade de ensino e nos 
seus resultados com a descontinuidade 
em razão da pandemia precisam ser 
mensuradas com profundidade, enfrentadas 
as defasagens com precisão geográfica e 
etária de forma a não causar uma reversão 
na tendência positiva de melhora gradativa 
dos indicadores do RS, especialmente em 
proficiência.

Programa 1.10

Macrotema 
Desenvolvimento 

Humano e Qualidade 
de Vida – Educação, 

Desenvolvimento 
Social, Saúde

Ampliação e reforço de recursos ao 
Primeira Infância Melhor

Ampliação geográfica, de alcance e 
tecnologia do Primeira Infância Melhor, 
com maior investimento para manter-se 
como o melhor programa do gênero na 

América Latina. Realizar acompanhamento 
das famílias e crianças no longo prazo 
– estimular spinoffs a partir de inovação 
social e engajamento da sociedade civil – 
aumentando os recursos direcionados ao 
programa.

Programa 1.11

Macrotema 
Desenvolvimento 

Humano e Qualidade 
de Vida – Educação

Recuperação estrutural das escolas 
estaduais e aumento do regime de 

colaboração com municípios

Programa para recuperar mais escolas 
do estado em termos de estrutura física 
e equipamentos, com metas gerais e por 
região em cada ano, assim como ampliar o 
regime de colaboração em municípios para 
melhor otimizar a rede e permitir a oferta 
de serviços e políticas mais completas 
aos alunos e famílias e adequadas à sua 
realidade, como é o caso das escolas que 
se encontram em zonas rurais.

Programa 1.12

Macrotema 
Desenvolvimento 

Humano e Qualidade 
de Vida – Educação

Readequação pedagógica, dentro dos 
princípios do novo currículo escolar

O novo currículo escolar e reforma do 
ensino médio proporcionam a readequação 
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pedagógica e a mudança gradual, com 
novas mídias e tecnologias, juntamente 
com o envolvimento dos professores e 
profissionais ao processo.

Programa 1.13

Macrotema 
Desenvolvimento 

Humano e Qualidade 
de Vida – Saúde

Saúde preventiva reforçada como  
política pública e saúde da família  

com cobertura e qualidade 

Prevenção com programas de informação 
e alimentação saudável, inclusive em 
escolas e programas de alimentação 
popular, é fundamental para reduzir a 
incidência de doenças cardiovasculares, 
entre outras, assim como, em parceria com 
os municípios e parcerias público-privadas, 
disponibilizar mais espaços e atividades 
para exercícios e hábitos de vida mais 
saudável. O Programa de Saúde da Família 
no estado deve continuar a ser prioridade, 
para que o RS obtenha os melhores 
indicadores nacionais neste programa, e os 
seus resultados, alinhados a outras políticas 
e programas.

Programa 1.14

Macrotema 
Desenvolvimento 

Humano e Qualidade 
de Vida – Saúde

Iniciativas de saúde na terceira idade  
com maior abrangência estadual  

e maior foco na prevenção

A Política Estadual de Saúde do Idoso 
deverá receber expansões, com mais 
realizações no âmbito regional, maior 
alocação de recursos e colaboração no 
nível municipal, acompanhando a tendência 
demográfica do estado e a necessidade de 
adicionar mais qualidade de vida e saúde 
aos idosos gaúchos.

Programa 1.15

Macrotema 
Desenvolvimento 

Humano e 
Qualidade de Vida 

– Saúde, Educação, 
Desenvolvimento 

Social, Cultura, Esporte

Política abrangente para jovens, 
envolvendo toda a área social

Buscar maior extensão para política 
de prevenção psicossocial com jovens, 
especialmente aqueles em maior risco 
social; desenvolver programa de extensão 
para alunos da rede estadual de ensino com 
acompanhamento e cadastro; desenvolver 
programa e projeto para execução em 
parceria com municípios.

Programa 1.16

Macrotema 
Desenvolvimento 

Humano e Qualidade 
de Vida – Saúde

Regionalizar e direcionar mais  
recursos a políticas e programas  

para saúde da mulher

Viabilizar a ampliação de cobertura 
dos programas para saúde da mulher, em 
toda sua extensão, com maior alcance em 
todas as regiões; aprimorar modelo de 
cooperação com municípios e criar desafios 
para universidades do estado apresentar 
soluções. Desenvolver com maior 
capilaridade, em todo o estado, temáticas 
preventivas e sobre planejamento familiar.

Programa 1.17

Macrotema 
Desenvolvimento 

Humano e Qualidade 
de Vida – Saúde

Consorciamento e redes regionais de 
saúde plenamente implementadas

Institucionalizar e instrumentalizar 
melhor os consórcios intermunicipais, 
complementares, na área da saúde, 
buscando a regionalização das redes, 
de acordo com a complexidade e 
as características dos hospitais e 
equipamentos, melhorando a alocação 
de uso e de pacientes, especialmente na 
internação - melhorar a gestão e governança 
do sistema e investir na regionalização do 
SAMU; aumentar o acesso a especialidades 
e oncologia em regiões mais remotas do 
estado.

Programa 1.18

Macrotema 
Desenvolvimento 

Humano e Qualidade 
de Vida – Saúde, 

Defesa Civil, 
Desenvolvimento 

Social

Sistema de contingência e emergências 
preparado e reforçado para possíveis 

novas pandemias e emergências  
de grande impacto 

Estruturar um sistema de contingência 
e emergências com rotinas e 
responsabilidades identificadas; organizar 
informações, preparar cenários de 
contingência e estruturação sistematizada.

Programa 1.19

Macrotema 
Desenvolvimento 

Humano e Qualidade 
de Vida – Saúde

Política pública estadual de saúde 
animal plenamente implementada

Desenvolver plenamente a política 
estadual de saúde animal, com investimento 
em campanhas, informação, incentivo 
à doação, coibição e denúncia de maus 
tratos, buscando a abrangência estadual e 
o aprimoramento, e também capacitando 
os municípios.
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Gestão e infraestrutura 
metropolitana, urbana e ambiental

Este macrotema traz a necessária 
ênfase nas questões urbanas, por vezes 
colocadas em segundo plano nas atuações 
de governos estaduais no Rio Grande. Além 
de questões importantes no planejamento 
e gestão das cidades, onde o elemento 
coordenador e facilitador do estado é 
significativo, especialmente na estruturação 
e organização de questões jurídicas e de 
procedimentos que são complexos para os 
municípios de pequeno e médio porte, mas 
de grande impacto no desenvolvimento 
sustentado do Rio Grande do Sul.

Os temas ambientais que compõem este 
macrotema dizem respeito às principais 
responsabilidades básicas da gestão 
estadual no assunto. Temas vinculados 
ao licenciamento, à economia circular, a 
novas formas de energia e economia verde 
e sustentável, entre outros, serão tratados 
nos Caminhos 2 e 3, respectivamente. 

Programa 1.20

Macrotema Gestão 
e infraestrutura 
metropolitana,  

urbana e ambiental

Nova estrutura de gestão metropolitana  
e de aglomerações urbanas 

A complexidade das regiões 
metropolitanas de Porto Alegre e da Serra 
Gaúcha, assim como das aglomerações 
urbanas do Litoral Norte e Sul e a 

possibilidade de estratégias para novas 
aglomerações, demanda uma estrutura de 
assuntos metropolitanos e urbanos mais 
robusta por parte do estado, permitindo um 
novo padrão de regulação e políticas para 
a sustentabilidade e qualidade do ambiente 
urbano, especialmente o metropolitano.

Programa 1.21

Macrotema Gestão 
e infraestrutura 
metropolitana,  

urbana e ambiental

Iluminação e desenvolvimento

A disponibilidade de iluminação com 
qualidade em centros urbanos de todos os 
portes, assim como em ruas e áreas centrais 
de bairros, linhas, vilas populares, estações 
ferroviárias e paradas de ônibus representam 
maior segurança, desenvolvimento e 
oportunidades para as pessoas. O projeto 
demanda desenvolvimento com os 
municípios, buscando utilizar energia limpa 
e parcerias público-privadas.

Programa 1.22

Macrotema Gestão 
e infraestrutura 
metropolitana,  

urbana e ambiental

Cidades inteligentes e sustentáveis

O programa de cidades inteligentes e 
sustentáveis deve ganhar uma escala mais 
acelerada, acompanhando as cidades que 

são polo de setores de alta tecnologia e de 
impacto para a nova economia e serviços 
do Rio Grande do Sul. Este programa deve 
acompanhar todos os modelos de parcerias, 
concessões e modelagens necessários 
para que as soluções sejam implantadas 
– preparação de modelos de adesões e 
convênios.

Programa 1.23

Macrotema Gestão 
e infraestrutura 
metropolitana,  

urbana e ambiental

Plena execução da nova política  
estadual e marco do saneamento  

e recursos hídricos 

O novo sistema e marco do saneamento, 
aprovado em 2021, deverá ser prioridade 
do governo em termos de organização, 
regulação e monitoramento, apoiando os 
municípios e regiões para que sua execução 
atenda aos princípios da legislação, 
garantindo a qualidade, o abastecimento 
e a sustentabilidade dos recursos hídricos 
urbanos no estado. Enfatizar a situação de 
resíduos, drenagem e despoluição.

Programa 1.24

Macrotema Gestão 
e infraestrutura 

metropolitana, urbana 
e ambiental

Aumentar a integração das políticas e 
programas de proteção e conservação 

ambiental, proteção a biomas, populações 
tradicionais e gestão/monitoramento do 

processo de mudanças climáticas 

Expandir as condições de gestão, 
integração de políticas e programas para 
criar maior coesão em todo o estado das 
políticas de preservação e conservação, 
incluindo a proteção a florestas, biomas 
típicos e população tradicional, mantendo 
e expandindo indicadores macro do Rio 
Grande do Sul.

Segurança Pública

O tema da segurança pública é complexo 
e envolve soluções com várias abordagens. 
As duas principais linhas programáticas 
abordadas dizem respeito a duas tendências 
fortemente incorporadas à modernização 
da segurança pública no Brasil e no mundo 
e à melhoria da efetividade do sistema. 
Diversas ações nas áreas social e econômica 
constantes desta plataforma têm, como 
efeito sistêmico, impactos positivos na 
segurança pública.

Programa 1.25 Macrotema  
Segurança Pública

Integração total de informações e 
operações

A homogeneidade da qualidade de 
informações, cercamento eletrônico, 
ligações eletrônicas, sistema de inteligência 
integrado entre as forças de segurança 
é fundamental com o aumento da 
interiorização do crime e a situação peculiar 
de amplas faixas de fronteira no estado. 
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Também a identificação de financiamento e 
parcerias para projeto de maior envergadura 
buscando a integração de informações, 
capacitação de recursos humanos e 
equipamentos, bem como contemplar a 
gradual reposição de efetivo, conforme o 
perfil de risco das regiões do RS.

Programa 1.26 Macrotema  
Segurança Pública

Renovação e ampliação  
do sistema prisional

A modernização das atividades, 
políticas e ampliação do sistema prisional 
do estado, com mais penitenciárias de 
perfil moderno, eventual desativação de 
estabelecimentos obsoletos ou com baixo 
grau de ressocialização. Da mesma forma, 
ênfase na descentralização do sistema, as 
atividades de inteligência, equipamentos e 
segurança do entorno das unidades, além 
da ampliação do número de vagas, com 
novas unidades.

3.2
Caminho 
da Inclusão 
Produtiva e 
Empreendedorismo
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O segundo caminho para o futuro do Rio 
Grande é aquele que oportuniza, a partir de 
políticas públicas, programas e estratégias 
combinadas, alocação de recursos já 
existentes e outros captados para a inserção 
social e o acesso ao trabalho baseado 
na inclusão no processo produtivo e no 
estímulo ao empreendedorismo. 

O que aqui se propõe é um grande esforço 
coletivo para reverter dois grandes desafios 
para o Rio Grande, que dentro de uma 
composição teórica tradicional de políticas 
públicas e de economia teriam uma rigidez 
substancial: o RS está mudando a sua 
pirâmide etária cerca de 8 a 9 anos à frente da 
média brasileira, com um estreitamento da 
proporção da força de trabalho e pré-força 
de trabalho (15-64 anos) sobre o total da 
população, de um nível acima de 66% para 
abaixo de 60% em 2050; ao mesmo tempo, 
a baixa dinâmica econômica do RS em 
comparação à média brasileira nas últimas 
décadas, diante da persistência do “estado 
de crise” e do custo em administrar a crise 
das finanças públicas em que acontecem 
retrocessos e choques externos, faz com 
que o estado também tenha que conviver 
com duas outras constatações: a extrema 
dificuldade para a inserção no mercado de 
trabalho no primeiro emprego e a média 
salarial que tem se mantido em um nível 
relativamente baixo – o RS ainda vive muito 
da poupança de sua produtividade relativa 
no passado. 

Da mesma forma, uma maior parcela da 
população com faixas etárias entre 50 e 70 
anos de idade se manterá em atividade, 
nas próximas décadas, boa parte destes 
por necessidade para manter um padrão 
mínimo de qualidade de vida. 

Portanto, não é um desafio que possa ser 
relegado à natureza da dinâmica econômica: 
assim como a dinâmica econômica do 
Rio Grande do Sul não retorna à média ou 
acima da média da economia brasileira sem 
todo um conjunto de fatores, também é 
preciso tratar especificamente da questão 
da inserção de mais gaúchos em atividades 
produtivas com urgência. A inclusão 
produtiva é um tema muito presente no 
desafio de governos e sociedade nos 
últimos anos em todo o mundo, e no Rio 
Grande do Sul esse desafio adquire alguns 
contornos bem específicos. 

Este segundo caminho trata de 
macrotemas e programas que tratam da 
ativação econômica em um sentido mais 
amplo, mas principalmente de um grande 
esforço conjunto do estado e da sociedade 
gaúcha para gerar mais oportunidades 
e empregos. O foco principal é gerar 
movimento econômico e inserir centenas 
de milhares de gaúchos que até então estão 
fora do processo produtivo, no ambiente 
urbano e rural.

Macrotema Efeito Catalisador Programas

Ed
uc

aç
ão

 p
ro

fis
si

on
al

iz
an

te
 e

 e
ns

in
o 

du
al

Criar oferta de ensino 
profissionalizante mais 

próximo da realidade do 
mercado e da produção, em 

vários níveis educacionais 
e regiões do estado, com 
amplo acesso; disseminar 
cultura empreendedora.

2.1 Integração do “sistema 
S”e universidades para 
multiplicar as vagas em 
ensino profissionalizante

2.2 Pedagogia adequada 
em escolas localizadas em 
regiões rurais

2.3 Empreendedorismo nas 
escolas como programa de 
abrangência estadual

2.4 Intensificação da 
qualificação para serviços

2.5 Escola específica de 
empreendedorismo no 
ensino médio, conforme 
modelos internacionais

Ag
ro

ne
gó

ci
o 

di
nâ

m
ic

o 
e 

in
cl

us
iv

o 

Políticas públicas para o 
agronegócio, no sentido de 
dinamizar as economias das 
cidades agrícolas, fortalecer 
a agroindústria e gerar mais 

emprego e trabalho.

2.6 Apoio à sucessão 
familiar na pequena e média 
propriedade

2.7 Agroindustrialização 
intensiva

2.8 Energia elétrica trifásica e 
internet no campo

2.9 Agricultura de 
precisão/escolas técnicas 
agroindustriais, com apoio do 
sistema S e iniciativa privada
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2.10 Produtos de origem 
regional certificados - marca 
RS

2.11 Novas modalidades de 
crédito, em parceria com 
sistema cooperativo

Ec
on

om
ia

 c
ria

tiv
a Desenvolver a economia 

criativa, baseada na 
amplitude de produtos 

culturais, gerando 
prosperidade e projeção 

cultural

2.12 Qualificação técnica 
para viabilizar estrutura 
“start up” e de aceleração 
para empresas de economia 
criativa, vinculadas a todas as 
artes 

2.13 Foco na produção 
audiovisual e no RS como 
cenário de produções (Film 
Commission ampliada)

In
se

rç
ão

 e
co

nô
m

ic
a 

ur
ba

na
 e

 tr
ab

al
ho

 in
cl

us
iv

o

Políticas, estratégias e 
alocação de recursos para 
gerar trabalho, emprega 
e ativar a economia local 

em todo o estado, gerando 
novas oportunidades

2.14 Economia circular e 
energia limpa

2.15 Desburocratização do 
licenciamento ambiental

2.16 Regularização fundiária

2.17 Foco na criação de vagas 
no primeiro emprego, no 
setor produtivo

2.18 Infraestrutura digital 
urbana básica

2.19 Campanha contra o 
etarismo - a favor do trabalho 
e emprego acima dos 50 
anos

2.20 Empreendedorismo 
feminino como protagonista

2.21 Crédito inclusivo

Tu
ris

m
o

Programas prioritários para 
desenvolver a estruturação e 
promoção do turismo do RS, 
crescendo como destino de 

destaque no Brasil.

2.22 Distritos Turísticos

2.23 Rotas turísticas

2.24 Promoção nacional e 
internacional

2.25 Infraestrutura em 
cidades turísticas

Re
in

du
st

ria
liz

aç
ão

 e
st

ra
té

gi
ca

 e
 

zo
na

s 
de

 tr
an

si
çã

o 
ec

on
ôm

ic
a

Criar condições para uma 
nova fase de investimentos 

industriais, com alta 
tecnologia e encadeamento 

produtivo

2.26 Distritos industriais 
regionais e berçários 
industriais
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Educação profissionalizante e 
ensino dual

O  ensino  dual  é  o  ensino em que,  
ao mesmo tempo em que se ensina a 
teoria, aplica-se a prática. A educação 
profissionalizante é o caminho para 
a inserção mais rápida no mercado, 
especialmente dos alunos de ensino médio.  
O foco é viabilizar o primeiro emprego, 
a formação empreendedora, os futuros 
empresários rurais e do agro, a oferta 
de cursos e formação profissionalizante 
urbana para todas as idades, e uma escola 
de empreendedorismo experimental, 
de acesso público, conforme modelos 
internacionais, para o ensino médio.

Ou seja, soluções escaláveis, adotadas 
a partir de parcerias e editais, abertas à 
inovação (conforme modelo de contratação 
que consta do caminho 3 e através de novas 
formas de parcerias), e com flexibilidade, 
que podem, e devem estar disponíveis nas 
diversas regiões do Rio Grande, conforme se 
encontrem adesões e parceiros dispostos a 
implementá-las.

Programa 2.1
Macrotema Educação 

profissionalizante e 
ensino dual

Integração do “sistema S”e  
universidades para multiplicar as 

vagas em ensino profissionalizante

Programa com utilização de tecnologia 
e estrutura flexível para aumentar as vagas 

disponíveis nas principais regiões do 
Estado, atendendo ao mapa de demanda e 
a atividades de especialização e diferencial 
competitivo do Rio Grande do Sul; objetivo 
de duplicar as vagas hoje oferecidas pelo 
sistema “S”, com cursos de vários formatos.

Programa 2.2
Macrotema Educação 

profissionalizante e 
ensino dual

Pedagogia adequada em escolas 
localizadas em regiões rurais

As escolas de ensino fundamental 
e médio localizadas em regiões com 
vocação agrícola e rural devem trazer mais 
elementos ligados à biologia e ao meio 
agrícola em sua pedagogia, de forma a 
estimular o empreendedorismo agrícola e 
agroindustrial.

Programa 2.3
Macrotema Educação 

profissionalizante e 
ensino dual

Empreendedorismo nas escolas como 
programa de abrangência estadual

Aplicar em escala programa de 
empreendedorismo na rede estadual, como 
outros estados brasileiros já fazem, levando, 
nas diferentes faixas etárias, a cultura de 
empreender, gradualmente, a todas as 
regiões.

Programa 2.4
Macrotema Educação 

profissionalizante e 
ensino dual

Intensificação da  
qualificaçãopara serviços

Viabilizar maior escala e capilaridade 
estadual para oferta de qualificação para 
serviços básicos do meio urbano e de apoio 
à construção civil e serviços em geral, tais 
como elétrica, hidráulica, obras e outros 
serviços, para todas as faixas etárias e na 
adaptação para novos trabalhos.

Programa 2.5
Macrotema Educação 

profissionalizante e 
ensino dual

Escola específica de empreendedorismo 
no ensino médio, conforme  

modelos internacionais

Operação em parceria para 
implementação de pelo menos uma 
escola com característica de estímulo ao 
empreendedorismo, conforme modelos 
internacionais das SMART Schools da 
Malásia ou conforme existem na Índia – de 
currículo complementar.

Macrotema Agronegócio dinâmico 
e inclusivo 

O macrotema que envolve o 
agronegócio e o foco na inclusão produtiva 
desencadeada pelos efeitos positivos do 
agronegócio como âncora econômica de 
grande parte das regiões do Rio Grande 
do Sul é fugir da abordagem setorial, ou de 
produção, e tentar trazer uma percepção de 
sistema: quais as prioridades para continuar 
a evoluir competitivamente o agronegócio, 
mas também para garantir os seus efeitos 
distributivos, de escopo e de oportunidade 
para as pessoas.

Programa 2.6
Macrotema 

Agronegócio  
dinâmico e inclusivo

Apoio à sucessão familiar na 
pequena e média propriedade

Em parceria com sistema S, associações 
e sistema cooperativo, estimular a sucessão 
familiar e a retenção de empreendedores 
e líderes nas regiões com potencial para 
agronegócio e no interior do estado – 
capacitações, palestras, formação de 
grupos.

Programa 2.7
Macrotema 

Agronegócio dinâmico 
e inclusivo

Agroindustrialização intensiva

40 41

     PLATAFORMA PARA PLANO DE GOVERNO RS/22      PLATAFORMA PARA PLANO DE GOVERNO RS/22



 Incentivo para operação e captação de 
investimentos e instalação de agroindústrias 
âncora e de médio porte para sustentação 
do agronegócio – desenvolver, com bancos 
de fomento e setores empresariais, um 
marco de incentivo à agroindústria.

Programa 2.8
Macrotema 

Agronegócio  
dinâmico e inclusivo

Energia elétrica trifásica e  
internet no campo

A melhoria da qualidade do acesso 
à internet no meio rural e a maior 
disponibilidade de energia elétrica trifásica 
são prioridade e devem ter um plano 
de ampliação e execução até 2030, a 
ser viabilizados com o apoio do sistema 
cooperativo e bancos de fomento.

Programa 2.9
Macrotema 

Agronegócio  
dinâmico e inclusivo

Escolas técnicas agroindustriais com foco 
na agricultura de precisão

Com apoio do sistema S e sistema 
cooperativo, reforçar as atuais escolas 
e eventualmente criar escolas técnicas 
agroindustriais de referência focadas na 
agricultura de precisão e alta performance, 
inclusive ao desenvolver aspectos de 
gestão.

Programa 2.10
Macrotema 

Agronegócio  
dinâmico e inclusivo

Produtos de origem regional  
certificados- marca RS

O RS deve consolidar ainda mais a 
liderança na certificação e selo de qualidade 
de produtos de origem agropecuária com 
identificação de origem, fortalecendo 
a marca do estado como produtor e 
ensejando produtos gradativamente de 
valor agregado mais alto.

Programa 2.11
Macrotema 

Agronegócio dinâmico 
e inclusivo

Novas modalidades de crédito,  
em parceria com sistema cooperativo

Com o apoio do sistema financeiro 
estadual e de fomento, desenvolver 
produtos de crédito mais ágeis e vinculados 
a investimentos específicos, em parceria 
com o sistema cooperativo.

 
Macrotema Economia Criativa

As prioridades na área de economia 
criativa são de criar condições de uma 
melhor lógica de mercado e distribuição 
incorporada à produção local, em todas as 
artes; e, principalmente, investir no setor 
audiovisual e em produções que ajude 
a projetar a imagem do RS, ao mesmo 

tempo em que desenvolve e mantém 
uma área técnica complexa e forte em 
subcontratações.

Programa 2.12 Macrotema economia 
criativa

Qualificação técnica para viabilizar 
estrutura “start up” e de aceleração  
para empresas de economia criativa, 

vinculadas a todas as artes 

Atuação estratégica para estreitar a 
cooperação e capacitação dos gestores e 
agentes culturais com a lógica de mercado e 
produção, buscando colocar mais produtos 
e manifestações culturais no mercado 
e no espaço das redes sociais, gerando 
cadeias de negócio e de fornecedores 
para a indústria de entretenimento e artes 
no centro do País e exterior – aproximar a 
economia criativa dos polos tecnológicos, 
para que haja maior difusão digital. 

Programa 2.13 Macrotema  
economia criativa

Foco na produção audiovisual e no 
RS como cenário de produções (Film 

Commission ampliada)

Reforçar o financiamento da produção 
audiovisual do estado e sua distribuição; 
alocar mais recursos e articulação para atrair 
produções audiovisuais para o Rio Grande, 
utilizando equipe técnica local e locações. 

Macrotema inserção econômica 
urbana e trabalho inclusivo

São estratégias específicas para ativar a 
economia no âmbito urbano, gerando mais 
oportunidades de trabalho, sustentabilidade 
e formalização. As estratégias envolvem 
institucionalização, apoio e visibilidade 
a ações com objetivo de criar mais 
oportunidades visíveis de trabalho e 
ocupação remunerada em nossas cidades. 

Programa 2.14
Macrotema inserção 
econômica urbana e 

trabalho inclusivo

Economia circular 
sustentável e energia limpa 

Coordenar ações no âmbito dos 
municípios (e metropolitano, quando couber 
à nova estrutura de gestão metropolitana), 
com a estruturação da economia circular 
sustentável – reciclagem, aproveitamento 
de resíduos, fonte de energia - formalizada 
e o incentivo à energia limpa, com micro e 
mini usinas e microcrédito+crédito disponível 
para empreendimentos desta natureza.

Programa 2.15
Macrotema inserção 
econômica urbana e 
trabalho inclusivo

Desburocratização do 
licenciamento ambiental 
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O licenciamento ambiental em todos os 
segmentos de atividade deve ter uma nova 
fase de evolução, buscando reduzir ainda 
mais o tempo de trâmite de aprovação e os 
custos imbuídos a este tempo e burocracia. 

Programa 2.16
Macrotema inserção 
econômica urbana e 

trabalho inclusivo

Regularização fundiária

A regularização fundiária é um elemento 
catalisador de fluxos econômicos e renda 
no ambiente urbano tanto enquanto 
demandante de obras, serviços, quanto de 
impostos e transações financeiras, também 
auxiliando na formalização de negócios e 
na valorização patrimonial/capitalização da 
população. Na parte de parcerias, modelos 
e melhores práticas, o estado deverá 
instrumentar e fomentar os municípios a 
praticar a regularização fundiária como 
estratégia de desenvolvimento econômico 
inclusivo.

Programa 2.17
Macrotema inserção 
econômica urbana e 

trabalho inclusivo

Foco na criação de vagas no primeiro 
emprego, no setor produtivo

O ganho de escala no primeiro emprego 
em uma atividade no setor privado, vinculada 
ao ensino profissionalizante, ou através da 

inserção de universitários, ou em segmentos 
de serviços com ensino dual, é uma clara 
prioridade. Além da evolução da legislação 
federal, desoneração estadual e incentivos 
devem ser alocados para estimular as 
empresas à contratação; associações e 
organizações que trabalham com o tema e 
mesmo empresas de inovação devem ser 
chamadas a compor soluções para facilitar 
o acesso e “match” entre os jovens e a 
oportunidade de trabalho. Todas as políticas 
de inclusão produtiva devem trazer política 
afirmativa de primeiro emprego.

Programa 2.18
Macrotema inserção 
econômica urbana e 

trabalho inclusivo

Infraestrutura digital urbana básica

Além das iniciativas de cidade digital 
e iluminação, a disponibilidade de 
infraestrutura digital e acesso a dados 
básicos em áreas urbanas facilita a geração 
de serviços e negócios e sustenta a inclusão 
produtiva, tendo o mesmo efeito sistêmico 
de políticas como a regularização fundiária. 
Desenvolvimento de modelos de parceria, 
inovação aberta e outros para gerar mais 
acesso digital gratuito em cidades gaúchas. 

Programa 2.19
Macrotema inserção 
econômica urbana e 

trabalho inclusivo

Campanha contra o etarismo – a  
favor do trabalho e emprego  

acima dos 50 anos

A necessidade de inclusão produtiva e 
as mudanças demográficas demandam 
tratamento especial, além da faixa do 
primeiro emprego, na faixa da extensão 
e permanência como população 
economicamente ativa de boa parte 
dos trabalhadores. Nesse sentido, a 
maior efetividade está em campanha 
publicitária em todo o estado contra o 
etarismo no trabalho, incentivando também 
a contratação e manutenção como 
empregados ou contratados de profissionais 
mais experientes e acima de 50 anos.

Programa 2.20
Macrotema inserção 
econômica urbana e 

trabalho inclusivo

Empreendedorismo feminino  
como protagonista

Em todas as políticas e iniciativas, 
o empreendedorismo feminino deve, 
transversalmente, ser priorizado; para isso, a 
formação de grupos, em vários segmentos 
e a visibilidade são fundamentais. A 
independência econômica e a melhor 
condição de sustento familiar são objetivos 
a ser buscados, com a criação de redes 
formais e informais.

Programa 2.21
Macrotema inserção 
econômica urbana e 

trabalho inclusivo

Crédito inclusivo em todas ações  
e estratégias- transversal

Desenvolvimento de linhas de crédito 
acessíveis em várias modalidades- 
microcrédito, capital de giro, investimentos, 
empresas nascentes- direcionamento 
do sistema financeiro estadual e linhas 
de crédito nacionais para desenvolver os 
empreendedores urbanos em todas as 
categorias.

Macrotema Turismo
 
O turismo é uma atividade econômica 

transversal com grande capacidade de 
encadeamentos e potencialização da 
economia; o Rio Grande do Sul apresenta 
características muito específicas dentro 
do contexto brasileiro e latino-americano, 
especialmente com modalidades 
emergentes de turismo, como turismo 
de aventura, natural, e outros. É preciso 
trabalhar para colocar o RS no mapa 
do turismo mundial com maior ênfase. 
Da mesma forma, trabalhar melhor na 
infraestrutura e informação aos turistas e 
interessados em viajar. Um setor turístico 
econômico forte e bem estruturado, com 
diversificação e qualidade de oferta, é 
o objetivo, com grandes resultados na 
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geração de empregos e oportunidades, 
pois globalmente é um dos principais 
elementos geradores de primeiro emprego, 
empreendedorismo feminino e diversidade.

Programa 2.22 Macrotema turismo

Distritos turísticos

Criar legislação e regulamentação 
de distritos turísticos para permitir o 
ordenamento e governança público-
privada de áreas territoriais com altíssimo 
potencial turístico e potencial nacional – 
internacional, legislação semelhante à dos 
estados de São Paulo e Ceará. Implementar 
os primeiros distritos no Rio Grande do Sul, 
sempre valorizando a organização local e o 
protagonismo dos empreendedores locais 
da atividade.

Programa 2.23 Macrotema turismo

Rotas turísticas

Aprimorar e estimular rotas turísticas 
em várias regiões do estado, próximas 
aos principais atrativos; diferenciais 
cênicos, qualidade da viagem, paradouros, 
sinalização, conforme as melhores práticas 
internacionais. Divulgar e preparar rotas 
com alto nível de excelência – consolidar 
três ou quatro rotas de referência nacional 
no estado, inclusive upgrade nas que já 
existem.

Programa 2.24 Macrotema turismo

Promoção nacional e internacional

A promoção do Rio Grande do Sul 
enquanto destino turístico, tanto nacional 
quanto internacionalmente deve ser feita 
de forma sistemática e com alto padrão 
de produção, aproveitando também as 
políticas de audiovisual: inserção na mídia 
internacional, sinalização em aeroportos 
e próxima aos principais destinos, 
linguagens adequadas para os mercados 
nacional e internacional. Atividade deve 
ser desenvolvida em parceria com o trade 
turístico; estado deve buscar desenvolver 
uma marca de turismo permanente, de 
amplo uso e adoção pelo setor privado.

Programa 2.25 Macrotema turismo

Infraestrutura em cidades turísticas

As principais cidades turísticas do Estado, 
em critérios a ser detalhados e através de 
edital, mobilizando recursos públicos e 
privados, terão acesso a conteúdo e grupo 
executivo colaborativo para planejamento e 
ordenamento urbano de forma a aprimorar 
a qualidade urbana e a infraestrutura dos 
destinos.

Macrotema Reindustrialização 
estratégica e zonas de transição 
econômica

O Rio Grande do Sul sempre se destacou 
por sua vocação industrial. Nos anos 1970 
e 1980, o RS chegou a ter mais de 10% do 
PIB industrial do Brasil, oscilando entre o 
segundo e terceiro PIB industrial do Brasil. 
Hoje responde por cerca de 6% da produção 
industrial do País, estando em quinto 
lugar. Na reinserção estratégica de países 
europeus e em outras regiões que não são 
centralizadas geograficamente como é o 
caso do Rio Grande do Sul, a qualidade e 
produtividade da indústria precisa fazer 
diferença para que haja uma inserção 
seletiva no mercado global, uma vez que 
a sua posição geopolítica dificilmente 
favorece uma forte economia de serviços, 
que está concentrada no Sudeste do Brasil. 
Neste sentido, o RS não pode prescindir 
de vir a destacar-se pela qualidade de sua 
indústria se quiser voltar a crescer acima da 
média brasileira, ou a gerar uma inflexão na 
curva de lenta descendência econômica 
relativa. A liderança na modernização da 
indústria brasileira é uma possibilidade que 
se apresenta – as condições logísticas e 
competitivas podem ser compensadas por 
produtividade e excelência, como algumas 
das melhores regiões industriais do mundo 
fazem. 

Programa 2.26

Macrotema 
Reindustrialização 

estratégica e zonas de 
transição econômica

Distritos industriais regionais e berçários 
industriais

O estado conta com distritos industriais 
que necessitam de revitalização e oferecem 
espaço possível para receber investimentos 
e expansões. A transformação destes em 
verdadeiros condomínios industriais e 
espaços compartilhados de produção é 
fundamental – o arranjo regional, sendo 
âncora de uma industrialização não 
municipal, mas regional, idem. Os polos 
tecnológicos devem integrar-se mais 
às indústrias, criando os “berçários”. É 
preciso melhor desenvolver a engenharia 
financeira para tornar possível essa atração 
e expansão, além da formação profissional 
especializada, expressa também no 
caminho 3, da Nova Economia e Sociedade.
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3.3
Caminho 
da Nova 
Economia e 
Sociedade

A nova economia e sociedade que 
é responsável pelos principais vetores 
de crescimento, hoje e pelo menos em 
um ciclo que deve ir até 2040, mostrou-
se particularmente testada quando da 
pandemia no período 2020-2021. 

O Rio Grande do Sul é um dos principais 
territórios brasileiros de renda média-alta, 
de acordo com padrões globais, em que 
a relativa maturidade da sua economia, o 
atingimento do bônus demográfico, com a 
maior disponibilidade de força de trabalho 
já atingida durante as décadas de 2010 
e 2020, exige a inserção desses fluxos 
econômicos dinâmicos em maior escala. 
Uma opção estratégica que permita uma 
reação da taxa de crescimento e do padrão 
de desenvolvimento do Estado nesta e na 
próxima década.

O ponto de partida é aproveitar a 
cultura empreendedora e a capacidade de 
empreender, criar, inovar e produzir do povo 
gaúcho, a partir de uma estrutura público-
privada que dê sustentação aos “cérebros” e 
recursos humanos formados no estado para 
que estes se desenvolvam integralmente.

 O foco em acelerar nas condições 
institucionais para que os setores 
portadores de futuro se estruturem e um 
processo de intensificação tecnológica e 
de produtividade da economia tradicional 
ganhe escala tem sua razão no necessário 
impacto qualitativo e quantitativo na 
economia a partir de meados da década 
de 2020 e na década de 2030, resultando 
em novos encadeamentos empresariais 
nacionais e internacionais. O estado 
certamente apresenta alguns dos “icebergs” 
de desenvolvimento de destaque no Brasil, 

com cidades e polos que apresentam 
essas condições de modernidade e 
competitividade, mas têm uma escala e 
uma dispersão geográfica muito limitada. 

Como aumentar a amplitude desta nova 
economia, influenciando mais o agregado 
da economia como um todo?

Este caminho prevê novos modelos de 
educação profissionalizante avançada, 
sistema de incentivo a jovens talentos, um 
grande sistema de financiamento público 
e privado para inovação e tecnologia, com 
uma lógica distante do dirigismo – criar 
soluções de mercado para impulsionar 
a economia tecnológica em suas várias 
vertentes, inclusive a bioeconomia.

O caminho da nova economia também 
passa paralelamente pelo caminho da nova 
sociedade, incentivando novos arranjos 
e soluções para as questões sociais e 
soluções para problemas públicos que 
passam longe do modelo tradicional de 
apenas “mais gastos e mais gente”. 

Um grande caminho transversal para o 
futuro do RS passa a germinar com mais 
velocidade e integrado à lógica global – 
a evolução deste caminho em relação a 
várias iniciativas desenvolvidas, inclusive 
com sucesso, é o entendimento de que 
faz-se necessária escala, para gerar lógica 
exponencial a este processo, com melhores 
possibilidades para uma nova geração de 
profissionais e líderes empreendedores que 
esteja ligada aos segmentos mais dinâmicos 
da economia mundial.
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Macrotema Efeito Catalisador Programas
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Gerar condições para que 
empresas dedicadas aos 
setores e atividades que 
envolvem as tecnologias 

estratégicas, líderes globais, 
ganhem mais escala e 
encadeamento no RS.

3.1. Financiamento para 
empreendimentos com 
tecnologias estratégicas

3.2. Uso do poder de compra 
do setor público para 
fomentar inovação

3.3. Ecossistemas expandidos 
e hubs de conhecimento

3.4. Startup em 1 dia
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Possibilitar nova fase de 
industrialização seletiva 

com modernização e 
intensificação tecnológica 

da indústria gaúcha, 
incorporando a indústria 

4.0 e a integração de 
tecnologias estratégicas, 

mantendo e ampliando valor 
agregado e as vocações de 
cidades e regiões industriais

3.5. Reconversão industrial
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ão Desenvolver estratégias de 

ampliar o acesso à educação 
no padrão STEAM, conforme 

os melhores sistemas de 
produção e inovação do 

mundo, integrando ciência, 
tecnologia, engenharia, artes 

e matemática. 

3.6. Bolsas de futuro- rede 
pública estadual

3.7. Escolas tecnológicas 
STEAM, públicas e privadas

3.8. Ensino de língua inglesa, 
raciocínio lógico, reforço em 
matemática
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Apoiar a transição do 
agronegócio no Rio Grande 
do Sul para uma atividade 

mais sustentável, com 
amplitude de mercado e alta 

produtividade

3.9. Incentivo à produção 
agrícola de baixo carbono

3.10. Currículo e conteúdo 
inovadores nas escolas 
técnicas agrícolas

3.11. Pesquisa e marco 
regulatório para estimular  
soluções hídricas, eficiência 
energética e novas fontes de 
energia em escala
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3.12. Conselho de 
Investimentos Internacionais 
e Articulação

3.13. Reforço na promoção 
internacional e efetivo 
programa de atração de 
investimentos, com portfolio 
de destino
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Macrotema  Segmentos 
dinâmicos e tecnologias 
estratégicas

Os segmentos dinâmicos em termos 
globais, corroborados por pesquisa realizada 
em 2018 junto a empresários do próprio 
estado pela Secretaria de Desenvolvimento, 
precisam estar representados em escala 
na economia do RS nas próximas décadas. 
Estes são segmentos e atividades como: 

• Manufatura Avançada 

• Inteligência Artificial 

• Computação em Nuvem Software e 
Hardware IoT - Internet das Coisas 

• Materiais Avançados Eletrônica e 
Ótica Avançada

• Biotecnologia e Nanotecnologia

• Sistemas de Geração, Armazenamento 
e Recuperação de Energia 

• Dispositivos Web e Comunicação 
Móvel

• Virtualização

As prioridades neste macrotema visam 
consolidar e dar escala a esses segmentos 
no Rio Grande do Sul, de forma com que 
possam multiplicar-se e criar todas as 
condições de ambiente decorrentes.

 

Programa 3.1
Segmentos dinâmicos 

e tecnologias 
estratégicas

Financiamento para empreendimentos 
com tecnologias estratégicas

Utilizar a estrutura de bancos de 
fomento do estado, fontes federais e 
agências internacionais para formação de 
fundos de participação e para fomento a 
empresas e empreendimentos dedicados 
aos segmentos dinâmicos, com agilidade 
e utilizando múltiplas origens e novas 
possibilidades de formação de fundos que 
a legislação federal permite.

Programa 3.2

Macrotema 
Segmentos dinâmicos 

e tecnologias 
estratégicas

Uso do poder de compra do setor público 
para fomentar inovação 

Elaborar marco regulatório para 
compras com inovação no estado, 
utilizando o poder de compra do setor 
público para comprar produtos e serviços 
dos segmentos estratégicos para direta 
utilização em projetos públicos de impacto 
nas mais variadas áreas; praticar, de forma 
transparente, contratações de inovação e 
desenvolvimento de projetos, com inovação 
pública juridicamente referendada, como 
é realizado em países e regiões mais 
avançadas em processo de transformação 
econômica acelerada.

Programa 3.3

Macrotema 
Segmentos dinâmicos 

e tecnologias 
estratégicas

Ecossistemas expandidos  
e hubs de conhecimento

Consolidação do sistema de parques, 
polos e incubadoras tecnológicos atual, 
preparando-se para expansões e maior 
escala; evolução de alguns destes, ligados a 
universidades, para hubs de conhecimento, 
com capacidade de oferta de ensino dual 
(extensão), inovações e flexibilidade sobre 
a grade tradicional de educação, com foco 
no desenvolvimento de recursos humanos 
com alto grau de especialização.

Programa 3.4

Macrotema 
Segmentos dinâmicos 

e tecnologias 
estratégicas

Startup em 1 dia

Desburocratização e regime especial 
para abertura e operação de empresas 
com características de startup, incubadas, 
etc., tornando-as mais ágeis e colocando 
o RS como alternativa para sede de mais 
empresas do gênero na América Latina.

Macrotema Modernização de 
setores tradicionais e apoio à 
reindustrialização

Programa 3.5

Macrotema 
Modernização de 

setores tradicionais  
e apoio à 

reindustrialização

Reconversão industrial

Além das atividades centradas em 
torno de novo uso e evolução dos 
distritos regionais, uma política ampla 
de reconversão industrial e afirmação 
da vocação industrial do Rio Grande do 
Sul, em variadas atividades – sistema de 
financiamento, intercâmbio internacional, 
desenvolvimento de marca, integração 
com sistema de educação e fornecedores. 
Política afirmativa de reconversão, a ser 
construída em parcerias com entidades 
representativas e sistema financeiro. 

Macrotema Educação STEAM para 
alta performance e inovação

O  modelo de educação “STEAM”, que 
reforça ciência, tecnologia, engeharia, artes 
e matemática, tem sido apontado como 
impulsionador do capital humano em países 
e regiões em todo o mundo. É fundamento 
de recursos humanos com maior nível 
de produtividade, criatividade, depois 
desenvolvidos no ensino técnico e superior. 
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Programa 3.6

Macrotema Educação 
STEAM para alta 
performance e 

inovação

Bolsas de futuro - rede pública estadual

Viabilização a partir de fundos e parcerias 
de programa de bolsas-poupança para os 
melhores alunos da rede estadual de ensino, 
a partir de desempenho comprovado nas 
provas de âmbito nacional de proficiência e 
desempenho. Bolsas-poupança que podem 
futuramente ser convertidas em recursos 
para educação, ou em liquidez, premiando 
a dedicação de alunos e famílias.

Programa 3.7

Macrotema Educação 
STEAM para alta 
performance e 

inovação

Escolas tecnológicas STEAM, 

públicas e privadas

Legislação e regulamentação de escolas 
tecnológicas, principalmente nas cidades e 
no âmbito dos atuais hubs de inovação, no 
ensino médio; oferta de ensino público com 
forte ênfase na preparação tecnológica 
em localidades altamente vocacionadas 
e preparação de programa para adoção 
também por escolas particulares. 
Funcionamento concatenado com a(s) 
escola(s) de empreendedorismo. 

Programa 3.8

Macrotema Educação 
STEAM para alta 
performance e 

inovação

Ensino de língua inglesa, raciocínio  
lógico, reforço em matemática

 

Reforço no currículo, pedagogia e 
metodologia em todo o estado, mas 
especialmente nas localidades que são 
“hubs” de inovação (em todas as escolas 
públicas) e nas unidades mais específicas, 
com oferta de qualidade na língua inglesa, 
raciocínio lógico e matemática. Formação 
de professores.

Macrotema  Bioeconomia, 
liderança tecnológica e 
sustentável no agronegócio

A bioeconomia é a chave do 
entendimento do agronegócio do futuro. 
O RS, para poder competir e gerar escala 
econômica e resultado social amplo, precisa 
trazer a agroindustrialização, liderar o DNA 
da nova agricultura brasileira e reter o 
conhecimento e os processos, já que detém 
menor área de produção do que outras 
regiões agrícolas do País. A transição para 
a agricultura de baixo carbono e a marca 
de alta produtividade é fundamental para 
garantir o futuro competitivo da atividade e 
da prosperidade que gera em várias regiões 
do estado. Isso se faz com um novo padrão 
de governança e visão do agronegócio: é 
estabilizador e gerador de desenvolvimento 
social; é liderança tecnológica; é indústria, 
com a necessária solução logística. 

Programa 3.9

Macrotema 
Bioeconomia, 

liderança tecnológica 
e sustentável no 

agronegócio

Incentivo à agricultura 

de baixo carbono

 

Proposição de marco legal e de regulação 
buscando incentivar a atividade agrícola de 
baixo carbono e com certificação no Rio 
Grande do Sul, de forma a garantir maior 
valor agregado e diferencial competitivo – 
incorporar elementos de financiamento, de 
incentivos e promoção/selos, sempre em 
parceria com o setor privado e o sistema S.

Programa 3.10

Macrotema 
Bioeconomia, 

liderança tecnológica 
e sustentável no 

agronegócio

Currículo e conteúdo inovadores nas 
escolas técnicas agrícolas

 

As escolas técnicas agrícolas já 
mencionadas no caminho 2 devem trazer 
em seu currículo as noções de bioeconomia, 
agricultura de baixo carbono além de 
atividades do uso de tecnologia, precisão e 
digitalização – parceria com setor privado, 
universidades e sistema S.

Programa 3.11

Macrotema 
Bioeconomia, 

liderança tecnológica 
e sustentável no 

agronegócio

Pesquisa e marco regulatório para 
estimular soluções hídricas,  

eficiência energética e novas fontes  
de energia em escala

 

Legislação estadual e estímulo a linhas 
de pesquisa para estudo e soluções para 
a questão hídrica no estado e sua relação 
com a agricultura; marco legal e regulatório 
para incentivar novas fontes de energia 
e eficiência energética em maior escala, 
sendo referência nacional no assunto. 

Macrotema Internacionalização e 
abertura

Por sua condição geoestratégica, por 
sua vocação tradicional exportadora, 
pela necessidade de sediar produção, o 
Rio Grande do Sul precisa acelerar o seu 
processo de internacionalização e busca 
sistemática de fluxos econômicos no âmbito 
global. Esse esforço de paradiplomacia 
econômica necessita persistência, método e 
continuidade, e envolve também promover 
a circulação de ideias, especialistas e capital 
humano, atraindo cérebros e colocando 
os cérebros do Rio Grande para circular. A 
operação deve ser público-privada, com 
uma revisão sobre as estruturas atualmente 
existentes e a sua funcionalidade. 
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Programa 3.12
Macrotema  

Internacionalização  
e abertura

Conselho de Investimentos  
Internacionais e Articulação

 

Oficialização de conselho, contando com 
lideranças do setor privado com capacidade 
de articulação internacional em atividade 
no Estado, no Brasil e no exterior, que 
colaborem em abrir contatos e espaços para 
que o RS se apresente internacionalmente; 
auxílio em formação de rede e formatação 
de políticas efetivas e competitivas de atrair 
investimentos e conectar-se em negócios 
internacionais.

Programa 3.13
Macrotema 

Internacionalização e 
abertura

Reforço na promoção internacional 
e efetivo programa de atração de 

investimentos, com portfolio de destino

 

Reforço na promoção internacional 
e efetivo programa de atração de 
investimentos, com portfolio de destino

A atração de investimentos internacionais 
não passa apenas pelo diálogo e formação 
de intercâmbio, mas principalmente pela 
consolidação do portfolio de ofertas nos 
vários setores- localidades, condições, 
prontas e preparadas. A promoção do RS e 
de suas políticas de renovação acelerada da 

matriz econômica a partir do conhecimento 
tem, por outro lado, a preparação clara de 
portfolio e opções efetivas para investimento 
– áreas, parcerias, recursos, legislação e 
licenciamento. 

3.4
Caminho da 
integração 
regional
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O quarto caminho apontado é uma 
intensificação da integração regional, 
em vários sentidos, no Rio Grande do 
Sul. Um dos principais itens de reversão 
estratégicos para o estado é a mudança 
de uma centralidade em direção às regiões 
metropolitanas e ao leste, que precisa 
alterar-se em um fortalecimento dos polos 
regionais em todo o Estado e uma maior 
integração em um multiprotagonismo 
regional. 

Este multiprotagonismo não acontece 
apenas por questões culturais, mas 
principalmente por precariedades de 
infraestrutura. 

Para isso, é preciso  abandonar a 
tradicional formulação que envolve “lista 
de obras e necessidades por região”, e 
que tem persistido nas últimas décadas, 
com alto grau de frustração para se buscar 
um modelo mais efetivo para soluções de 
infraestrutura e logística, principalmente.

A análise dos modais, necessidades 
de investimentos e estudos no estado é 
plena no Estado; o problema principal é 
de priorização e viabilização de recursos e 
execução em tempo razoável.

Nos anexos elaborados pelos Comitês, 
encontramos identificações claras de 
obras e intervenções que são prioridades 
nas diferentes regiões. Mas, mais do que 
listar prioridades, diagnósticos ou obras 
possíveis, trazemos um caminho de 
resolução que dialoga com a noção de 
Governança Resolutiva- encurtar prazos, 
buscar executar o melhor do que é possível. 

O que este Caminho propõe, 
principalmente é uma fórmula para viabilizar 
soluções. E, para isso, colocar a questão da 
logística e da integração em quatro núcleos:

1
Realizações sistêmicas de 
atualização tecnológica

2

Realizações sistêmicas, com 
impacto nos principais corredores 
logísticos e na produtividade do 
estado

3

Prioridades das regiões que exigem 
pactuação e foco em uma obra ou 
realização âncora para o período 
2023-2026, em cada região dos 
COREDEs

4
A erradicação dos acessos a 
cidades gaúchas sem asfalto até 
2026.

1) As realizações sistêmicas de 
atualização tecnológica

São as realizações vinculadas à 
logística e integração que depende de 
telecomunicações e tráfego de dados. É 
a viabilização do acesso 5G nas principais 
regiões do Estado; é a cobertura de rede 
lógica para as indústrias, e principalmente, 
para o agronegócio. A partir da identificação 
de onde a rede lógica é mais necessária, 
buscar catalisar soluções do setor privado 
que tragam essas soluções em  um mundo 
cada vez mais dependente das vias lógicas 
do que físicas. 

2) As realizações sistêmicas com 
impacto nos corredores logísticos

São as articulações em criar condições 
regulatórias, para concessão e investimentos 
nos corredores logísticos mais críticos 

para a produtividade do Estado. Neste 
núcleo estão obras âncora na Região 
Sul, na Região da Serra e Metropolitana, 
principalmente, mas também questões 
pontuais em todo o estado. A integração 
agronegócio-porto; a viabilização de um 
trecho de hidrovia na região central do 
RS, de forma a facilitar o abastecimento 
e circulação de grãos. O papel do estado 
é tornar o ambiente regulatório e legal 
apropriado para investimentos em soluções 
concessionadas, onde há viabilidade 
econômica. A partir de respostas práticas 
típicas de governança resolutiva para a 
questão: quais cinco grandes iniciativas para 
melhoria logística com grande impacto em 
nossa produção que podemos viabilizar, ou 
começar a viabilizar no período 2023-2026? 

3) As prioridades de região, que já 
têm projeto executivo e técnico e 
estão pactuadas

A visão neste núcleo de intervenções 
é bastante simples: em uma geografia 
pactuada, seja a dos COREDEs, das 
regiões macro de planejamento ou outra 
divisão geográfica universalmente aceita, 
e de acordo com a disponibilidade de 
recursos de várias fontes, trabalha-se com 
UMA execução prioritária por região, e se 
executa esta no período 2023-2026, do 
início ao fim. Desta forma, se contarão com 
dezenas de obras terminadas e executadas 
com impacto importante na integração, 
circulação e despolarização do estado.

4) A erradicação dos acessos sem 
asfalto a cidades gaúchas

Assim como a iluminação, o acesso com 
asfalto é um elemento civilizatório e de 
desenvolvimento humano. Neste sentido, 
a busca por modelo de financiamento 
internacional, conjunto de emendas e outros 
meios para a solução das ainda cerca de 50 
cidades sem acesso asfáltico no estado é 
uma prioridade. 

A dimensão do planejamento

Oficialmente, o planejamento do estado 
do Rio Grande do Sul vem incorporando 
divisões territoriais e realizando avanços 
nas várias administrações muito 
válidos no sentido de assegurar esta 
multiterritorialidade. Um princípio de 
funcionamento integral de governo na lógica 
da governança resolutiva prevê e necessita 
da premissa de que a multiterritorialidade 
transversal está presente em todos os 
macrotemas, ou seja, todas as políticas e 
iniciativas serão analisadas para execução 
em todas as regiões.

 É o princípio do que se construiu nesta 
plataforma, aprofundado para a ação de 
governo. A recuperação e reversão de 
tendência do RS em muitas áreas passa, 
além de aproveitar totalmente o capital 
humano de sua gente, no aproveitamento 
integral do potencial do seu território, com 
o auxílio de tecnologia e evolução nas 
próprias formas de governança. 

58 59

     PLATAFORMA PARA PLANO DE GOVERNO RS/22      PLATAFORMA PARA PLANO DE GOVERNO RS/22



4
O legado dos 
governos do 
MDB no Rio 
Grande do Sul

Essa é a base que nos credencia para 
estudar profundamente o Estado e trazer, 
para a realidade de hoje, os mesmos 
princípios que foram a base dos governos 
do MDB, que elegeu quatro dentre os nove 
governadores do Estado desde o início da 
redemocratização, com a eleição de 1982.

Os governos de Pedro Simon, Antonio 
Britto, Germano Rigotto e José Ivo Sartori 
trazem traços importantes em comum, a 
cultura de governo e liderança pública que 
o MDB desenvolveu:

Marcas dos governos
do MDB no RS

 Responsabilidade

 Sem apelos ao 
populismo e 
assistencialismo; 
com austeridade.

Credibilidade

Compromissos e 
identidade com a 
sociedade gaúcha 
e o compromisso 
público.

Resultados

Enfrentamentos de 
crise e avanços no 
social, economia e 
infraestrutura, na 
realidade do seu 
tempo e projeção do 
futuro.

Diálogo

Respeito às 
instituições, abertura 
a participação e 
contribuições.

A diferença entre os governos são o seu 
tempo, circunstância e tecnologia, além 
do estilo pessoal de liderança de cada 
governador. A seguir, um resumo do legado 
dos governos do MDB no Rio Grande do Sul, 
inspiração para o Programa de Governo de 
2022.

O governo Pedro Simon, governador 
eleito em 1986 com o vice-governador 
Synval Guazzelli, representou um avanço 
político e institucional e uma ruptura com o 
ciclo iniciado com os governadores eleitos 
de forma indireta ou nomeados desde 1966. 
O governador Jair Soares foi eleito por voto 
direto em 1982, mas representava o PDS, 
partido de sustentação do regime militar.

A eleição de Simon do MDB e o momento 
que já vivia o País, já entrando no terceiro 

GOVERNO (1987-1990)

PEDRO SIMON
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ano do governo Sarney quando da posse 
do governador em março de 1987, de plena 
democracia, que se completaria com a nova 
Constituição de 1988. Além do ambiente 
democrático, todas os desafios econômicos 
e sociais que haviam se avolumado 
nas últimas décadas demonstravam a 
necessidade de um nível de enfrentamento, 
antecipação e ação inéditos até então para 
quatro anos de governo. 

Dentre os princípios de ação e 
resultados do governo Simon, se destacam: 

Articulação política ao manter 
coesão em um ambiente 
desafiador 

Foi o primeiro governo estadual que atuou 
em um regime totalmente democrático, 
já sendo eleito e empossado durante o 
mandato do Presidente Sarney. Conciliou a 
maioria na Assembleia Legislativa, venceu 
as dificuldades financeiras, administrou 
a relação patronal com o funcionalismo 
estadual em várias categorias, as 
dificuldades do PMDB nacional em meio ao 
Governo Sarney. Na Assembleia Legislativa, 
os 22 deputados do MDB se ampliaram para 
uma base situacionista relativamente bem 
administrada que chegava aos 38 votos. 

A campanha “Leve o Rio Grande no 
Peito” significou um sentido de união 
da sociedade gaúcha na superação de 
dificuldades, projetando para um futuro de 
mudanças. Os quadros do governador nas 
repartições foram substituídos pelo quadro 
da campanha institucional do Estado. 

Planejamento, pois foi o primeiro 
governo estadual a basear-se em 
um planejamento de ação mais 
abrangente  

O grupo de “Plano de Governo” durante 
os meses de transição da eleição para 
o início do mandato (a posse aconteceu 
em 15/03/1987) foi importante para 
diagnosticar, planejar, preparar o Governo e 
seus desafios em uma profundidade maior 
do que havia sido feito até então. Foram 
criadas Secretarias temáticas importantes, 
como Ciência e Tecnologia e Cultura. Foi 
a principal base organizacional para os 
governos seguintes do MDB. 

Enfrentamento de crises 

Ao lidar, durante o mandato, com 
diversas greves, sendo uma greve do 
magistério a mais longa até então; ter 
herdado uma profunda crise financeira 
e de indisponibilidade de caixa, vindo a 
recuperar o fluxo a partir do terceiro ano 
de governo, atingindo uma capacidade 
de investimento de 21% da receita 
própria líquida em 1989. As crises já 
eram conhecidas e aguardadas desde o 
início do mandato, mas se agravaram em 
1986 e 1987 pelas oscilações do Plano 
Cruzado. Houve questões como a da 
manutenção do BRDE, a consolidação do 
Banco Meridional. Na área de segurança 
pública, destaca-se a rebelião no Presídio 
Central (1987), a tensão fundiária, e avanços 
importantes como a construção da 
Penitenciária de Charqueadas (PASC). 

Visão de futuro e desenvolvimento 

Viabilizou cinco grandes eixos de 
atuação, e resultados:

• A criação do FUNDOPEM, que 
permitia a utilização dos recursos de 
resultado de expansão das empresas 
na retroalimentação do projeto, e que 
foi fundamental para manter e atrair 
empresas no RS.

• O Relatório Sayad, patrocinado pela 
FIERGS e concluído em 1989, que 
tratou com profundidade do tema 
da reestruturação organizacional e 
financeira do Estado, já explicitado 
em documento de planejamento do 
governo em 1987.

• O esforço para ampliação do Polo 
Petroquímico e da REFAP foram 
iniciados no governo Simon, e se 
concretizaram.

• A visão estratégica do Mercosul como 
um novo possível eixo econômico para 
o RS. 
 
Recuperação de infraestrutura 

A integração do Mercosul e integração 
com o Pacífico, a partir da ponte Santo 
Tomé e a visão de integração entre os 
portos de Antofagasta e Rio Grande, ainda 
em andamento, 30 anos depois.

A recuperação de estradas e 
infraestrutura, com a obra da Estrada do 
Mar, o início da Rota do Sol, a duplicação 
entre Canela e Gramado, recuperação entre 
Estrela e Lajeado e a recuperação de 2.200 
km de estradas através de acordo com o 

Governo Federal (em que, mais tarde, os 
recursos não foram devolvidos ao RS na 
proporção acordada). 

“O Rio Grande do Sul à época vivia na 
dependência do Governo Federal. Não tinha 
autonomia e liberdade, nem um pensamento 
de fazer o que deveria ser feito. E existia um 
desejo da sociedade de caminhar adiante, de 
buscar um sentimento novo.”

“O nosso governo foi exageradamente 
austero. Todas as nomeações foram técnicas 
e absolutamente necessárias, enxugamos a 
máquina de maneira dolorosa e difícil para 
podermos estabelecer uma forma de andar 
adiante. Foi uma caminhada verdadeiramente 
dura e árdua. E isso foi significativo para o 
governo.”

“Nós fizemos um mapa do Rio Grande do 
Sul com a identificação de um coração e a 
frase Leve o Rio Grande no Peito. Espalhamos 
essa imagem por todas as repartições, no 
lugar da foto do governador.”

“Só o MDB poderia trazer essa visão de 
desenvolvimento para o Rio Grande, esse 
equilíbrio. O MDB estava preparado para 
governar.” 
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As iniciativas no governo Antonio 
Britto focaram a reversão de dois itens 
importantes: a falta de qualidade no serviço 
público, com o acúmulo de uma estrutura 
e modelo que exigia uma modernização, 
o que se refletia na baixa qualidade dos 
serviços públicos e no empobrecimento 
acelerado em algumas regiões do Estado, 
em razão do desequilíbrio no crescimento 
econômico nas décadas de 1970 e 1980: 
algumas regiões, como parte da metade 
sul do estado, apresentavam indicadores 
sociais bastante abaixo da média nacional.

A discussão mais aprofundada sobre o 
papel do Estado e a revisão da sua estrutura 
foi bastante tumultuada devido ao clima 
ainda resistente a reformas encontrado na 
época, em que o debate no Rio Grande do 
Sul antecipou-se até mesmo ao debate 
nacional. Em 1995, estava na ordem do dia 
no Rio Grande do Sul, até mesmo porque 
a necessidade por reforma do estado já 
se apresentava de forma latente desde o 

Plano Sayad, em 1988, e havia sido iniciada 
durante o governo Simon.

Uma característica específica do governo 
Britto foi a agenda de enfrentamento à 
inércia econômica e à crise estrutural 
do Estado de forma simultânea, em um 
sentimento de urgência, de agilidade, para 
aproveitar as oportunidades que se abriam 
ao Brasil naquele momento - a volta dos 
investimentos internacionais, uma nova 
onda de industrialização com a indústria 
automotiva, eletrônica e outros setores.

Neste período, o Rio Grande do Sul voltou 
a ter protagonismo nacional, sendo ao lado 
de São Paulo e Paraná o principal destino 
de investimentos internacionais.

O RS ainda detinha a liderança 
nacional nos índices sociais, e se buscou 
atacar, principalmente, a defasagem de 
infraestrutura do estado. 

O governo Britto foi um dos mais 
reformistas da história do Estado por atuar 
paralelamente em quatro frentes principais:  

A mudança da matriz econômica 
do Rio Grande do Sul, com uma 
visão de futuro clara

Em um período em que o Brasil voltou 
a receber investimentos internacionais, 
especialmente no mercado automotivo, 
em razão do Acordo Automotivo, do 
Mercosul e da mudança de patamar do 
mercado, o RS lutou pela atração da 
Renault, conseguiu atrair General Motors 
e Ford, e tinha toda uma carteira de novos 
investimentos no Estado.

A reformulação do FUNDOPEM permitiu 

GOVERNO (1995-1999)

ANTONIO BRITTO

que o RS pudesse participar de forma 
competitiva da Guerra Fiscal, contra São 
Paulo, Paraná, Minas Gerais e outros 
estados. O FUNDOPEM aprovou pelo 
menos R$ 8,2 bilhões de investimentos no 
período com uma renúncia de arrecadação 
de 5% do ICMS.

Como resultado, foi o período em que 
vários empreendimentos foram duplicados 
e ampliados no Estado, como a indústria 
fumageira, laminadora, empresas de aço, 
petroquímica, bebidas; foram atraídas 
empresas na área de reflorestamento, 
toda a cadeia automotiva, e um impulso 
nos polos tecnológicos e a atração da Dell 
Computer, algo inédito na América Latina.

A projeção econômica do RS com o polo 
automotivo e de tecnologia da informação 
permitiria a união de polos industriais 
entre RMPA e Serra em proporções 
inéditas; as primeiras iniciativas em 
biotecnologia; estima-se que se houvesse 
sido completado o ciclo de investimentos 
haveria um impacto inercial entre 10 e 20% 
no nível do PIB do Rio Grande do Sul, o que 
permitiria reequilibrar as finanças e voltar a 
ser o Estado mais dinâmico da Região Sul.

Houve uma mudança no patamar de 
interlocução e no profissionalismo na 
busca de investimentos internacionais, 
com uma articulação eficiente com o setor 
produtivo e criação de organizações como 
a então Agência Polo RS. Vários setores 
se organizaram mais profissionalmente, o 
salto de competitividade e produtividade 
com maior internacionalização também 
criou um efeito muito positivo sobre as 
empresas em operação no Estado. 

Eficiência e modernização da 
gestão pública – enfrentamento 
organizado da crise estrutural do 
Estado 

• “Governar o governo”, uma abordagem 
inédita de urgência do tema, ao trazer 
a modernização da gestão com criação 
de agências regulatórias, reengenharia, 
toda a agenda de modernização que 
estava passando pelos governos 
Clinton e de Tony Blair na Europa, 
e que se seguia ao momento de 
estabilidade econômica e uma visão 
mais organizada de governo, de 
fortalecimento das instituições, também 
convergente com o Governo Federal no 
período.

• Foram “escancarados” números da crise 
financeira do Estado e se iniciaram as 
grandes reestruturações: privatização 
da CEEE e de parte da CRT, concessões 
de estradas e serviços públicos, os 
conceitos de qualidade e produtividade.

• Planos organizados, com visão de 
cadeia produtiva na agricultura; resgate 
dos programas do MDB na saúde, na 
educação; manutenção da condição 
do RS como líder em educação e 
tecnologia no Brasil.

• Reformulação organizacional da 
Brigada Militar; BM presente nos 
presídios; sistema integrado de 
segurança pública. 
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Renegociação da dívida estadual  

• Foi proposta uma renegociação 
estrutural da dívida do Estado que 
se provou responsável, nos anos 
seguintes, por segurar a crise da dívida; 
foram limitadas as parcelas, e reduziu-
se a dívida a R$ 8 bilhões a serem 
pagos em 30 anos; o crescimento 
médio anual da dívida diminuiu de 
mais de 10% para menos de 1%. Mesmo 
assim, houve críticas da oposição, por 
problemas exógenos que fizeram com 
que ela voltasse a crescer em outros 
momentos, e pela incompreensão da 
própria fórmula adotada, que procurava, 
principalmente, segurar o fluxo de caixa 
do Estado. 

Programa de concessão de 
rodovias - infraestrutura para 
ganhar competitividade 

Mais de 1.800 km de estradas foram 
concedidos, em um ritmo inédito até 
mesmo em nível nacional – a divisão em 15 
polos regionais e a adoção de pedágios. As 
telecomunicações, com o início da internet 
e da telefonia celular em larga escala, 
obtiveram um grande impulso, sendo 
que o RS nos anos seguintes foi um dos 
estados líderes nesse quesito, partindo de 
uma grande defasagem.

O Governo Rigotto trouxe três marcas 
principais de atuação para o RS: 

Pacificação do ambiente político 
e de diálogo e fortalecimento 
das instituições para uma visão 
construtiva e colaborativa 

• Espírito conciliador do líder e 
personalidade mais flexível em 
direção a uma política pacificadora e 
aberta ao diálogo

 
Governador procurou se posicionar como 
favorável a uma terceira via (não alinhada 
com o PT ou com oposição intransigente 
ao PT, que estava no momento no Governo 
Federal).Governo foi marcado por uma 
gestão harmônica nas relações internas, 
com os servidores públicos, e nas relações 
externas, com vários setores da sociedade.  

• Aliança para governabilidade e 
sustentação política

 
A aliança de seis partidos com 37 
deputados na base foi centrada na não-
polarização política gaúcha tradicional, 
evitando assim divisões e conflitos 
e concentrando tempo e energia na 
aprovação de projetos. Para exemplificar, 
no primeiro ano da administração, Governo 
conseguiu um fato inédito à época: 133 
projetos aprovados pela Assembleia, 
oriundos do Executivo, nada menos de 
79 deles obtiveram a unanimidade do 
Plenário. O Governo esteve presente em 
360 dos municípios gaúchos durante o 
mandato, com ênfase na interiorização. 

• Recuperação e modernização da 
gestão e finanças.

 
Foram extintas sete secretarias e gabinetes 
e cortados 2,3 mil cargos em comissão. As 
empresas estatais assinaram contratos de 
gestão com o governo, comprometendo-
se com metas e resultados. 
A gestão de compras e contratação de 
serviços via Internet tornou o processo 
mais transparente, ágil e gerou uma 
economia de R$ 36 milhões entre 
outubro de 2003 e dezembro de 2005. 
Início do programa de gestão com PGQP. 
Combinação de redução de despesas 
e reequilíbrio das receitas resultou 
em melhoria do resultado primário do 
estado e redução do déficit, deixando um 
legado positivo para a próxima gestão. 

GOVERNO (2003-2007)

GERMANO RIGOTTO 
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Retomada da atração 
de investimentos para 
desenvolvimento econômico e de 
infraestrutura; planejamento e 
pactuação pelo futuro do Estado 
- transformação econômica e 
organizacional 

• Houve um retorno do RS ao circuito 
de investimentos internacionais, 
atraindo mais de R$ 30 bilhões 
em investimentos diretos, em um 
contexto de competição mais 
acirrada: estados como São Paulo, 
Santa Catarina e Paraná já estavam 
melhor estruturados para também 
atrair investimentos de grande porte. 

• Atração de empresas como a 
Schincariol, em Igrejinha; a John 
Deere, em Montenegro; os polos 
de pesquisa, como o da Braskem e 
da Souza Cruz (gráfica, call center 
e centro de pesquisa); a duplicação 
da GM em Gravataí, a Nestlé como 
âncora para uma bacia leiteira.

• A descentralização dos investimentos 
também foi  um objetivo, trazendo 
negócios para as regiões oeste e 
sul, o que se verifica pela relação 
de empresas que anunciaram 
investimentos no RS ou que fizeram 
novos grandes investimentos no 
Estado entre 2003 e 2006 a partir 
de programas como o Integrar 
RS: Aracruz Celulose, Stora-Enso, 
Votorantim Celulose e Papel, General 
Motoros (duplicação da planta), Brasil 
Biodiesel, Elecnor-Enerfin (Parque 
Eólico de Osório),Lifemed, Continental 

Tobacos Alliance – CTA, Souza Cruz, 
Tecon – Terminal de Contêneires, 
Santa Fé Vagões, AGCO, Gerdau, 
John Deere, Nestlé, CCGL, Consórcio 
Quip (construção da plataforma 
P-53),Centro de Distribuição da 
Toyota, Embaré, W Torre (Dique Seco), 
Braskem, SAP, Pirelli, Eaton, Frigoclass, 
Granol, Oleopolan, Marfrig, Frigorífico 
Mercosul, Schincariol, Multilab.

• Os investimentos no entorno 
do Porto de Rio Grande foram 
destaque, com renovação da 
infraestrutura e equipamentos, 
além dos investimentos.  
O RS foi o primeiro estado brasileiro a 
criar a Nota Fiscal Eletrônica e o ICMS 
eletrônico, e iniciou-se o processo 
de substituição tributária atingindo 
combustíveis, cigarros e bebidas.  
No agronegócio, o programa RS 
Rural valorizou a agricultura familiar 
e beneficiou 160 mil famílias, com 
apoio à infraestrutura e moradia. 

• Infraestrutura e energia

 
A recuperação da Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul (UFRGS), a 
duplicação da BR-101, a ampliação da 
refinaria Alberto Pasqualini (Refap), os 
investimentos de US$ 230 milhões para 
a geração de energia eólica em Osório, 
além do início da duplicação da BR-
101 em toda sua extensão, até Santa 
Catarina. A Rota do Sol foi concluída, 
ligando assim a serra ao litoral gaúcho. 
Foram recuperadas estradas estaduais 
importantes para o escoamento da 

produção, como os trechos da RST 471 
entre Pantano Grande e Monte Castelo, e 
da RST 377 entre Manoel Viana e Jóia.

Avanço no desenvolvimento do 
capital humano e implementação 
de programas sociais, preservando 
a liderança do RS em indicadores 
sociais no âmbito nacional 

• Reforma na previdência estadual e 
criação de programas inovadores 
com ênfase na saúde e primeira 
infância 

Primeiro estado a se adaptar às novas 
regras previdenciárias, o Rio Grande do Sul 
reestruturou o Instituto de Previdência do 
Estado em IPE-Saúde e IPE-Previdência. 
O Programa Primeira Infância Melhor 
(PIM), para crianças até 6 anos de idade, 
e o programa para gestantes tornaram-
se referência nacional e internacional, 
sendo referendados pela ONU. Ao final 
de 2006, 3,7 milhões de gaúchos (36% da 
população) eram atendidos por agentes 
do Programa de Saúde da Família. A taxa de 
mortalidade infantil tornou-se a mais baixa 
do País, com 13,1 óbitos a cada mil crianças 
nascidas vivas (em 1970, eram 48,4 óbitos). 

• Educação pública avaliada como 
melhor do Brasil pela UNESCO 

O Estado foi classificado como estado 
de melhor ensino público do Brasil pela 
UNESCO. Também foi criado o programa 
Escola Aberta, no qual as escolas 

funcionavam nos finais de semana com 
atividades esportivas e culturais para 
alunos e comunidade, principalmente 
em regiões com alto índice de violência.  

• Segurança Pública 

Na Segurança Pública, foi possível a 
renovação de 80% da frota de segurança 
do Estado, além do aumento da integração 
de operações. 

“A conjuntura era muito desfavorável 
na época. Mas governamos sem crises, 
conduzindo com uma gestão pacificadora, 
espírito público elevado, com coesão e 
honestidade.”

“Trabalhamos pela pacificação política e 
abertura ao diálogo. Não havia possibilidade 
de continuar com o conflito, visando aproveitar 
o potencial do Estado. Radicalização não é 
positiva.”

“Buscamos levar desenvolvimento 
para áreas menos desenvolvidas. Atacar 
as desigualdades regionais. Foram 360 
municípios visitados no governo, uma vez por 
mês levamos a capital do Estado para atender 
municípios. Escutar todos os setores, andar 
pelos Estado, se expor.”

68 69

     PLATAFORMA PARA PLANO DE GOVERNO RS/22      PLATAFORMA PARA PLANO DE GOVERNO RS/22



Em razão do momento econômico de 
crise financeira, com baixo crescimento e 
alto endividamento do Estado, o governo 
Sartori procurou fazer uma gestão focada 
na austeridade e organização e controle 
das contas públicas, por meio de ações 
estruturais de ajuste fiscal e de modernização 
do Estado, garantindo a articulação política 
e de governo necessária para viabilizá-las. 

Foram propostas e formuladas estratégias 
e medidas para trazer soluções voltadas à 
melhoria da situação financeira do Estado. 
Muitas dessas ações foram implementadas, 
fazendo com que o governo precisasse 
enfrentar resistências, explicar as reformas e 
sua necessidade premente, demonstrando 
as mudanças geradas na administração 
pública em termos administrativos e fiscais 
e seus impactos no médio e longo prazo.  

Articulação para viabilizar 
a implementação de ações 
estruturantes e ajuste fiscal amplo 

Desde o início do seu governo, Sartori 
garantiu uma base de sustentação na 
Assembleia Legislativa, de forma a 
implementar o ajuste fiscal em etapas 
e equilibrar imediatamente as contas 
públicas para obter solvência e condições 
operacionais. O ajuste fiscal do governo 
Sartori foi implementado em etapas, sendo 
que na fase inicial se buscaram os cortes 
de despesa e suspensão do pagamento de 
dívidas da gestão anterior, a suspensão de 
recursos públicos e nomeações e cortes 
em horas extras. 

Na segunda fase, um pacote com 
10 projetos de lei, uma emenda à 
Constituição Estadual e decretos: a Câmara 
de Precatórios; a criação da Banrisul 
Seguradora; a Lei de Responsabilidade 
Fiscal Estadual; o Programa de 
Reorganização da administração do 
Estado, buscando uma reestruturação 
mais ampla. O Estado passou a divulgar a 
remuneração de seus servidores. 

A terceira fase da Reforma 
Administrativa contemplou a previdência 
complementar para futuros servidores, 
a remoção da necessidade de plebiscito 
para privatização ou encerramento de 
empresas como a CESA. Na fase seguinte, 
o ajuste fiscal com aumento de tributação 
e reequilíbrio em incentivos e isenções, e, 
subsequentemente, mudanças nas regras 
dos saques judiciais, proporcionando um 
alívio de caixa. 

Na última fase, mais sistêmica do ajuste 

GOVERNO (2015-2019)

 JOSÉ IVO SARTORI 

fiscal, foram 31 projetos encaminhados 
para votação, incluindo concessões, leis 
de incentivo, capitalização da CORSAN. O 
Modelo de Governança e Gestão contribuiu 
para que a gestão e impacto de ações 
fossem dinamizados em todas as áreas 
e autarquias. Renegociação de dívida, 
orçamento realista, foram avanços de um 
enfrentamento de crise que se transforma 
em política pública e padrão de gestão. 
 
Evoluções institucionais na 
melhoria do ambiente de negócios, 
licenciamento, agronegócio e 
avanços na área social 

Além da agenda de gestão e 
recuperação financeira, as evoluções 
na melhoria do ambiente de negócios e 
avanços sociais ampliaram as condições 
de recuperação do Rio Grande do Sul: todo 
o processo de licenciamento ambiental 
foi revisado, com uma mudança na média 
do processo de 900 para 40 dias; os 
investimentos e ampliações na área de 
indústria se mantiveram, com cerca de R$ 
9 bilhões realizados.

O processo de abertura de empresas 
reduziu-se também significativamente, de 
90 dias para 5 dias. Através de convênio 
com o Sistema S, houve melhoria na oferta 
educacional de 10 mil alunos. O Plano 
Energético e o programa de incentivo às 
PCHs (Pequenas Centrais Hidroelétricas) 
permitiram a melhoria da segurança 
energética, com 91 projetos em todo o 
Estado. 

Na agricultura, os programas de 
extensão rural permitiram o atendimento 

de 218 mil famílias por ano no Estado 
apoiando a agricultura familiar, além de 
R$ 37 milhões aplicados em quase 5 mil 
projetos de Pequenas Estabelecimentos 
Rurais – o FEAPER. 

A modernização da matriz produtiva 
foi um tema prioritário, com cerca de 
R$ 60 milhões de recursos do Estado 
passado à rede de universidades e parques 
tecnológicos, somando 12 parques, 12 
incubadoras e 27 polos tecnológicos em 
todo o Estado.

 
RS como destaque em indicadores 
na área social

A menor taxa de mortalidade infantil 
da história, no Brasil, foi atingida no 
Rio Grande do Sul em 2018, com 
9,76/1.000 nascimentos. Houve melhoria 
em informatização, integração e 
georreferenciamento em todo o sistema de 
saúde. 

Na educação, começaram a se 
evidenciar alguns indicativos promissores 
para o futuro: houve ganho de 
aprendizagem acima da média no ensino 
fundamental, e avanços na proficiência no 
ensino médio acima da média brasileira. 
Nisso foi importante a qualificação de 
professores, o processo de inclusão digital 
e o aumento de escolas em tempo integral, 
de 46 para 109 no Estado.

Na área de segurança pública, a redução 
dos índices de criminalidade, a expansão 
de 4.000 vagas prisionais, reequipamento e 
integração de informações entre as forças 
policiais.
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“Escolhemos uma equipe diversa, leal e 
protagonista, capaz de enfrentar a realidade 
do dia a dia, sem vender ilusões e procurando 
a verdade da realidade.”

“A mudança proposta foi que o Estado 
fosse menos burocrático e que não gastasse 
para dentro. Superar as dificuldades, e mesmo 
assim melhorar infraestrutura, e na área social 
buscar a participação da sociedade. Com 
transparência.“

“No nosso governo buscamos a harmonia 
entre posturas diferentes. Quem quiser mudar 
tudo, não muda nada. Bom senso e equilíbrio. 
Não mentir. Tocar para frente. E fazer o melhor.”

LEGADO DOS GOVERNOS DO MDB NO RS 
- QUADRO RESUMO

• Coesão e articulação em ambiente 
extremamente desafiador.

• Planejamento e base organizacional – 
“Plano de Governo”.

• Recuperação financeira. 

• Visão de futuro e desenvolvimento – 

FUNDOPEM, PIMES, Mercosul.

• Recuperação de infraestrutura – 2.200 
km de estradas recuperados, Estrada 
do Mar, início Rota do Sol, Canela e 
Gramado, Estrela e Lajeado. 

• “Leve o Rio Grande no Peito”.

• Mudança na matriz econômica, com 
visão de futuro clara e busca de 
investimentos internacionais – General 
Motors, Ford, Dell, novo FUNDOPEM, 
alta tecnologia.

• “Governar o governo”, com 
reforma administrativa profunda, 
reestruturações, concessões de 
estradas (1.800 km) e serviços, 
privatização da CEEE e CRT, qualidade 
no serviço público.

• Renegociação estrutural da dívida do 
Estado.  

Desenvolvimento regional, combate 
à pobreza em regiões social e 
economicamente deprimidas. 
 
 

PEDRO SIMON

(1987-1990) 
Ambiente de democracia, 

enfrentamento de crises, nova 
visão de futuro e desenvolvimento

ANTONIO BRITTO 

(1995-1999) 
Reformas e mudanças aceleradas, 

com protagonismo nacional e nova 
matriz econômica

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

• Programas sociais como Primeira 
Infância Melhor, menor mortalidade 
infantil do País, maior cobertura de 
Saúde da Família do Brasil, melhor 
ensino público do Brasil (UNESCO).

• Aliança para governabilidade: de 
133 projetos, 79 aprovados por 
unanimidade.

• Abertura para nova fase de 
investimentos externos – incentivos 
fiscais, parque eólico, Polo Naval, 
ampliações de indústrias, polos 
tecnológicos, investimentos captados 
da ordem de R$ 30 bilhões.

• Cuidado com a questão fiscal (extintas 
7 secretarias e 2.300 CCs), diálogo com 
funcionalismo, avanço na modernização 
da gestão e equilíbrio de receitas e 
despesas. 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

• Reforma administrativa e ajuste fiscal 
realizado em seis fases, incluindo 
o sistema financeiro estadual, 
precatórios, Lei de Responsabilidade 
Estadual, programa de reestruturação, 
previdência complementar, concessões, 
capitalização da CORSAN; adesão ao 
Regime de Recuperação Fiscal (federal).

• Sistema de Avaliação do Rendimento 
Escolar; Programa de incentivos a PCHs; 
reforço à Economia Tecnológica, com 
estrutura de 12 parques, 12 incubadoras 
e 27 polos tecnológicos; novo 
sistema de licenciamento ambiental, 
abertura de empresas; menor taxa de 
mortalidade infantil da história, no Brasil.

GERMANO RIGOTTO 

(2003-2007) 
Pacificação, diálogo, avanço 
nas áreas sociais, abertura 

para investimentos externos e 
recuperação financeira

JOSÉ IVO SARTORI 

(2015-2019) 
Reforma estrutural e ajuste fiscal 

amplo; austeridade e melhoria nos 
serviços e na eficiência
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5Anexos

Contribuições dos comitês regionais formados  
nas coordenadorias e núcleos do MDB

O anexo da publicação reproduz, na íntegra, boa parte 
dos relatórios formulados pelos comitês regionais formados 
nas coordenadorias e núcleos do MDB durante os meses de 
outubro e novembro de 2021, que contém aprofundamento 
local/regional, propostas e reflexões que contribuíram para a 
formulação do agregado da plataforma de plano de governo. 

Seção 01
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